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EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001 / 2022 

Processo nº 4691/2022 

 

PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE BOA ESPERANÇA-ES, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº 

27.167.436/0001-26, localizado na Av. Senador Eurico Rezende, nº. 780 - Centro – Boa Esperança/ES, por intermédio do 

Prefeito Municipal, através da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Boa Esperança, designada 

pelo Decreto nº 7.900/2022 de 06 de junho de 2022, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará no dia 

30 de setembro  de 2022, às 08h:30min, na sala da Comissão Permanente de Licitação, localizada na sede da Prefeitura Municipal de 

Boa Esperança-ES,  na Av. Senador Eurico Rezende, nº. 780, 2º andar, Centro, Boa Esperança-ES, Licitação na modalidade 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA, na forma de execução indireta, do tipo MENOR PREÇO, sob o regime EMPREITADA POR 

PREÇO UNITÁRIO, objetivando a Contratação de empresa especializada na área de engenharia ou arquitetura para 

Pavimentação e Drenagem nas Ruas Faustina Monti, Rua São Miguel, Rua Armando Francisco Furlan, Rua Projetada,  Rua 

Diomedes Costa, Rua Vereador João Farias,  Rua da Igualdade, Rua Ilmo Covre, Rua Henrique Lorenzone, Rua Anacleto 

Gava, Rua Oreste Belique, Rua Sergipe, Rua Minas Gerais, Rua Dr. Pedro Herkenhoff, Rua Carmita Miranda Barros, Rua 

Edinaldo Barros, Rua Maria de Souza Livramento  ruas da Sede e do Distrito de Sobradinho, no Munícipio de Boa 

Esperança/ES, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA , em atendimento a Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano e Transportes, com recursos oriundos do Convênio n° 067/2022, celebrado entre a Secretaria de 

Estado de Saneamento, Habitação e Desenvolvimento Urbano – SEDURB e o município de Boa Esperança-ES , de acordo com a 

Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, bem como pela Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e alterações e pelas 

disposições gerais e especiais fixadas neste Edital e seus Anexos que o integram, como segue: 

 

 

1 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 – AQUISIÇÃO DO EDITAL: O presente edital e seus anexos poderão ser obtidos na PMBE, no endereço acima, de segunda a 

quinta-feira, no horário de 07h30min as 11h30min e das 13h00min às 17h00min, e na sexta-feira, no horário de 07h00min as 

13h:00min, bem como pelo site www.boaesperanca.es.gov.br. 

 

1.2 – PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS: Os interessados poderão solicitar esclarecimentos relativos ao presente certame à 

Comissão Permanente de Licitação de segunda a quinta-feira, no horário de 07h30min as 11h30min e das 13h00min às 17h00min, e na 

sexta-feira, no horário de 07h00min as 13h:00min, por meio do telefone (27) 3768-6531 ou do e-mail: cpl.pmbe@hotmail.com , 

mediante confirmação do recebimento por parte da PMBE. 

 

1.3 - IMPUGNAÇÃO: na forma do art. 41 da Lei Federal nº 8.666/93, a impugnação ao Edital deve ser protocolada na sede da 

PMBE, direcionada à Comissão Permanente de Licitação com a indicação do Edital correspondente, nos dias e horários definidos no 

item anterior.  

 

1.4 - RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: Os envelopes contendo a PROPOSTA DE PREÇOS e os DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO deverão ser entregues na sala da Gerência Mun. de Gestão de Licitações na SEDE da PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BOA ESPERANÇA até às 08h:00min do dia 30  de setembro  de 2022. 

 

1.5 - ABERTURA DOS ENVELOPES: No dia  30  de setembro de 2022, às 08h:30min, no endereço descrito no preâmbulo deste 

edital, será dado início à abertura dos envelopes.  
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1.6 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

Órgão: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Transportes 

Projeto Atividade: 022022.1545100133.020 – Infraestruturas Urbanísticas (Calçamento, Asfalto, Praças e Outros). 

Elemento Despesa: 44905100000 - Obras e Instalações  

Ficha: 0000147 

Fonte de Recurso: 15200000007 - Convênios dos Estados – PMBE/Conv. Sedurb n° 067/2022 

 

1.7 - PREÇO MÁXIMO ADMITIDO: O preço máximo admitido para a presente contratação é de R$ 6.328.868,33 (seis milhões 

trezentos e vinte e oito mil oitocentos e sessenta e oito reais e trinta e três centavos), conforme orçamento integrante deste Edital – 

Data base – DER-ES RODOVIAS JAN/2022 (sem desoneração) e DER-ES EDIFICAÇÕES (antigo IOPES) ABR/2022 atualizado 

pelo INCC. 

1.7.1 - Não serão aceitas propostas com valor superior ao preço máximo admitido. 

 

 

1.8 - Somente a Comissão Permanente de Licitação da PMBE, instituída pelo Decreto nº 7.900/2022 de 06 de junho de 2022, está 

autorizada a prestar, oficialmente, informações ou esclarecimentos a respeito desta licitação. As eventuais informações de outras fontes 

não deverão ser consideradas como oficiais.  

 

1.9 – Os esclarecimentos prestados aos licitantes estarão disponíveis no site www.boaesperanca.es.gov.br, dispensando qualquer outra 

publicidade, não podendo os licitantes, em qualquer hipótese, alegarem desconhecimento dos mesmos. 

  

1.10 - Eventuais alterações no Edital observarão o disposto no art. 21, §4º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

2 – OBJETO 

2.1 - O objeto desta licitação é a Contratação de empresa especializada na área de engenharia ou arquitetura para 

Pavimentação e Drenagem nas Ruas Faustina Monti, Rua São Miguel, Rua Armando Francisco Furlan, Rua Projetada,  Rua 

Diomedes Costa, Rua Vereador João Farias,  Rua da Igualdade, Rua Ilmo Covre, Rua Henrique Lorenzone, Rua Anacleto 

Gava, Rua Oreste Belinque, Rua Sergipe, Rua Minas Gerais, Rua Dr. Pedro Herkenhoff, Rua Carmita Miranda Barros, Rua 

Edinaldo Barros, Rua Maria de Souza Livramento  ruas da Sede e do Distrito de Sobradinho, no Munícipio de Boa 

Esperança/ES, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA , em atendimento a Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano e Transportes, com recursos oriundos do Convênio n° 067/2022, celebrado entre a Secretaria de 

Estado de Saneamento, Habitação e Desenvolvimento Urbano – SEDURB e o município de Boa Esperança-ES, conforme 

Processo Administrativo nº. 4.691/2022 e, também, nos termos dos anexos constantes neste edital. 

 

2.2 - A CONTRATADA se obrigará a executar as obras e serviços empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade e 

obedecendo rigorosamente aos Projetos e Especificações Técnicas, que forem fornecidos pela PMBE.  

2.3 - Poderá a PMBE, a seu critério, exigir a demolição e reconstrução de qualquer parte dos serviços, caso estes tenham sido 

executados com imperícia técnica ou em desacordo com os Projetos e Especificações próprias. 

 

3- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

3.1 - Poderão participar da presente licitação as empresas cujo objeto social seja compatível com o objeto do certame e que satisfaçam 

as condições deste Edital.  

3.2. Não será admitida a participação na presente licitação: 

a) De consórcios ou grupos de firmas; 

b) De pessoa jurídica concordatária, em processo de recuperação judicial ou falimentar; 
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c) De pessoa jurídica cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membro de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou 

administrativo ou sócio tenham vínculo laboral com o Município; 

d) De empresa declarada inidônea, vigente a penalidade imposta pela autoridade federal, estadual ou municipal, nos termos do inciso 

IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93; 

e) De empresa suspensa do direito de licitar e contratar com Administração Pública nos termos da lei vigente; 

f) Empresas estrangeiras sem representação legal no país.  

3.2.1. A observação das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo descumprimento, se sujeita às 

penalidades cabíveis.  

3.2.2. Fica vedado a formação de consórcio, nos termos do art. 33 da Lei nº 8.666/93, pois tal não tornará restrito o universo de 

possíveis licitantes individuais. Por conseguinte, não ocasionará qualquer prejuízo à competitividade do certame; especialmente, 

porque o objeto da contratação não envolve questões de alta complexidade, múltiplas especialidades ou grande vulto econômico os 

quais, por consequência, teriam o condão de afastar a possibilidade de participação isolada dos interessados.  

3.3. A participação na licitação, entendida a mesma como entrega dos envelopes, sem a objeção manifestada na forma e prazo legais, 

implica na aceitação integral e irretratável de todas as condições estabelecidas no presente Edital e seus Anexos, obrigando as 

licitantes à observância dos regulamentos administrativos e às regras gerais ou especiais pertinentes e aplicáveis.  

3.4. A licitante deverá examinar cuidadosamente todas as instruções, condições, quadros, modelo dos documentos, exigências, leis, 

decretos, normas, especificações e outras referências citadas neste Edital e seus Anexos.  

3.5. Eventuais deficiências no atendimento aos requisitos e exigências para a apresentação dos documentos e propostas serão 

consideradas de responsabilidade exclusiva da licitante.  

3.6. Será admitida a participação de licitantes que enviarem seus envelopes contendo os Documentos de Habilitação e Proposta de 

Preços via Correios ou outro meio de transporte, desde que sejam recebidos em tempo hábil da realização do certame, na forma 

prevista neste Edital.  

3.7. A Comissão de Licitação não se responsabilizará por envelopes de Documentação de Habilitação e Propostas de Preços 

endereçados via postal ou por outra forma, entregues em local diverso do local de realização deste certame, ou que por outro motivo 

alheio a esta Comissão, não cheguem tempestivamente para serem reconhecidos. 

4. DO CREDENCIAMENTO E DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

  

4.1 No local, data e horário fixados no preâmbulo deste Edital, a Comissão Permanente de Licitação, em sessão pública, receberá os 

documentos necessários para realização do credenciamento do representante legal (fora dos envelopes) e os envelopes fechados e 

lacrados de cada licitante, os quais serão rubricados juntamente com os representantes credenciados das licitantes, contendo 

respectivamente os Documentos de Habilitação e a Proposta Comercial.  

4.2 Considera-se como representante legal qualquer pessoa habilitada pela licitante mediante estatuto/contrato social, ou instrumento 

público/particular de procuração ou documento equivalente, devendo ser observado o item a seguir.  

4.2.1 A legitimidade da representação que se refere o item 4.2 será demonstrada por um dos seguintes documentos, em original ou por 

cópia, no seu prazo de validade e na abrangência do seu objeto, acompanhados de documento de identificação com foto de fé pública 

do representante:  
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a) Instrumento particular de procuração, assinado pelo representante legal da licitante e/ou Carta de Credenciamento (Anexo I 

contendo firma reconhecida em cartório); ou  

b) Documento de constituição da sociedade, quando se tratar de representante legal, que comprove essa qualidade.  

 

4.2.2 No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração deverá ser apresentada cópia do respectivo estatuto ou 

contrato social, e da última alteração estatutária ou contratual, no qual sejam expressos os poderes para o outorgante dar poderes ao 

outorgado para exercer os direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

  

4.3 A carta de credenciamento do representante da licitante deverá ser elaborado observando-se o modelo do Anexo I deste Edital 

contendo firma reconhecida em cartório, e deverá ser apresentado em original juntamente com um documento de identificação com 

foto à Comissão Permanente de Licitação em separado dos Envelopes.  

 

4.4 Caso o representante da empresa licitante não apresente os documentos de credenciamento de acordo com as condições 

previstas neste Edital, seus envelopes serão recebidos pela Comissão Permanente de Licitação, entretanto, não será 

reconhecida qualquer impugnação, recurso ou observação em ata, por parte do portador dos envelopes, durante a reunião ou 

curso do Processo Licitatório, visto que ficará impedido de se manifestar em nome da respectiva interessada em virtude de não 

estar credenciado.  

 

4.5 Não será admitido que a mesma pessoa represente mais de uma licitante.  

 

4.6 O representante legal da licitante será o único admitido a intervir nas fases da licitação. 

  

4.7 O representante credenciado poderá ser substituído a qualquer momento, desde que tal substituição seja devidamente justificada 

mediante comunicação escrita da licitante, em tempo hábil, apresentando novo representante, nos mesmos termos e exigências já 

evidenciados neste item, devendo tal substituição ser aceita pela Comissão Permanente de Licitação. 

 

5- DA VISITA TÉCNICA 

5.1 - A visita técnica para conhecimento pleno das áreas de execução do objeto do contrato é obrigatória ao licitante para verificação 

das condições locais, com a finalidade de obter a avaliação própria da natureza, complexidade e quantidade dos trabalhos, materiais e 

equipamentos necessários, bem como para a obtenção de quaisquer outros dados que julgar necessários para a formulação da proposta.  

5.2 - A visitação será limitada a um licitante por vez, de forma a evitar a reunião de interessados em data e horário marcado capaz de 

dar-lhes conhecimento prévio acerca do universo de concorrentes. 

6 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

6.1 - O prazo máximo para execução total do objeto do presente Edital será de 240 (duzentos e quarenta) dias corridos, a contar do 

dia subsequente da data de assinatura da Ordem de Serviço. 

6.1.1 - A Ordem de Início dos Serviços será emitida até 30 (trinta) dias após a publicação do Contrato, salvo prorrogação justificada 

pela PMBE e anuída expressamente pelo Contratado, registrada nos autos.  

6.2 - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: A vigência do contrato a ser firmado será de 330 (trezentos e trinta) dias a contar 

do dia subsequente à sua publicação na imprensa oficial, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93.  

6.2.1 - Prorrogações serão permitidas desde que ocorrida alguma das hipóteses previstas no art. 57, §1º, da Lei nº 8.666/93, com as 

devidas justificativas por escrito.  
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6.3 - As Ordens de Paralisação, devidamente justificadas por escrito nos autos, suspendem o curso do prazo de execução do contrato, 

tornando a correr com a Ordem de Reinício dos serviços.  

6.4 - As prorrogações do prazo de execução, descontados os períodos de paralisação, serão permitidas desde que ocorrida alguma das 

hipóteses previstas no art. 57, §1º, da Lei nº 8.666/93, com as devidas justificativas por escrito, autorizadas pela autoridade competente 

e formalizadas mediante Termo Aditivo.  

6.5 - Na contagem do prazo de execução estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o dia da publicação e incluir-se-á o do 

vencimento, conforme disposto no Art. 110 da Lei nº. 8.666/93. Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia 

de expediente na PMBE.  

6.6 - A CONTRATADA se obriga a acatar as solicitações da fiscalização da PMBE para paralisar ou reiniciar as obras, em qualquer 

fase.  

7 - DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DA PROPOSTA 

7.1 - Os licitantes deverão entregar no dia e local definidos neste Edital, ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, sua 

documentação, devidamente assinada ou rubricada e suas propostas em dois envelopes opacos, indevassáveis, rubricados, que serão 

entregues pessoalmente por diretores, ou outras pessoas devidamente credenciadas, dos licitantes, contendo na parte exterior os 

seguintes dizeres:  

ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA ESPERANÇA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Av. Senador Eurico Rezende, nº. 780 - Centro – Boa Esperança - ES – CEP: 29.845.000 

CONCORRENCIA Nº. XXX / 2022 

DATA DE ABERTURA: XX/XX/2022 

 

 

ENVELOPE Nº. 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA ESPERANÇA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Av. Senador Eurico Rezende, nº. 780 - Centro – Boa Esperança - ES – CEP: 29.845.000 

CONCORRENCIA Nº. XXX / 2022 

DATA DE ABERTURA: XX/XX/2022 

7.2 - A fim de facilitar o exame da documentação, solicita-se aos licitantes que apresentem seus documentos na ordem em que estão 

listados neste Edital, devidamente numerados por página. 

 

7.3 - Na(s) sessão(ões) pública(s) para recebimento e abertura dos envelopes dos documentos de habilitação e propostas comercial, o 

proponente/representante deverá apresentar-se para credenciamento, junto à Comissão Permanente de Licitação, devidamente munido 

de documento que o credencie (vide modelo Anexo I do Edital ou outro que comprove os necessários poderes para praticar todos os 

atos pertinentes ao certame, em nome da proponente) a participar deste certame e a responder pelo licitante representado, devendo, 

ainda, identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente. 

 

7.3.1 - Em todo caso, deverá ser apresentada, juntamente com a carta de credenciamento, documento que comprove que o signatário 

do credenciamento possui poderes expressos para firmá-lo. 
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7.4 - No presente processo licitatório, somente poderá se manifestar, em nome da licitante, a pessoa por ela credenciada. 

 

7.5 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa junto à Comissão Permanente de 

Licitação, sob pena de indeferimento do credenciamento para ambas. 

 

7.6 - Os documentos de credenciamento serão entregues em separado e NÃO DEVEM ser colocados dentro de nenhum dos Envelopes, 

quer seja o de DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ou de PROPOSTA COMERCIAL. 

 

7.7 - A falta de apresentação ou incorreção do credenciamento não inabilitará o licitante, mas obstará o representante de se manifestar 

e responder pela mesma. 

8 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE Nº 01 

8.1 O ENVELOPE Nº. 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - deverá conter os documentos a seguir relacionados: 

8.1.1 Indicação do(s) Responsável(is) Técnico(s) para Execução dos Serviços, conforme ANEXO I-A; 

8.1.2 Declaração negativa de inidoneidade e ausência de fato impeditivo para licitar com o poder público, conforme ANEXO III; 

8.1.3 Declaração de inexistência no quadro funcional da empresa de menor de 18 (dezoito) anos desempenhando trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre ou de qualquer menor de 16 (dezesseis) anos, salvo o contratado na condição de aprendiz, a partir dos 14 

(quatorze) anos nos termos do inciso III do art. 7º da Constituição Federal (Lei nº. 9.854/99), conforme ANEXO IV. 

8.2 – HABILITAÇÃO JURÍDICA  

8.2.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de 

sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores;  

8.2.2 Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que identifique a Diretoria em 

exercício;  

8.2.3 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.  

8.2.4 Cópia da Carteira de Identidade ou outro documento de identificação com foto legalmente válido do representante legal 

da empresa signatária da proposta.  

8.3 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

8.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (Cartão CNPJ/MF), atualizada;  

8.3.2 Prova de Regularidade com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais conjunta com a 

Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida por órgão da Secretaria da Receita Federal, unificada com a Certidão Negativa de 

Débito com o INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por lei, expedida pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional – conforme Portaria MF nº 358, de 5 de setembro de 2014). 
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8.3.3 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, onde for sediada a Empresa e a do Estado do Espírito Santo, quando a sede 

não for neste Estado. 

8.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativo ao domicilio ou sede da proponente. A proponente com filial 

no Município de Boa Esperança/ES, fica obrigada a fornecer a Certidão relativa a esta filial, para atendimento do item;  

 

8.3.5 Certidão de Regularidade - CRF, perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

8.3.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 

ou positiva com efeito de negativa. 

8.3.8 Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos neste item também deverão ser 

apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz.  

8.3.9 Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não se exige comprovação de regularidade fiscal para 

fins de habilitação, mas somente para formalização da contratação, observadas as seguintes regras:  

8.3.9.1 A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos exigidos para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição;  

8.3.9.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 

apresentação dos documentos, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;  

8.3.9.2.1 O prazo a que se refere o inciso anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser prorrogado por igual período;  

8.3.9.3 Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões comprobatórias de regularidade fiscal, a licitante 

poderá apresentar à Administração outro documento que comprove a extinção ou suspensão do crédito tributário, respectivamente, nos 

termos dos artigos 156 e 151 do Código Tributário Nacional, acompanhado de prova do protocolo do pedido de certidão;  

8.3.9.3.1 Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez) dias, contado da apresentação dos documentos a 

que se refere o parágrafo anterior, para apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal;  

8.3.9.3.1.1 O prazo a que se refere o inciso anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser prorrogado por igual período, uma 

única vez, se demonstrado pela licitante a impossibilidade de o órgão competente emitir a certidão;  

8.3.9.4 A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação comprobatória de regularidade fiscal, nos 

termos dos incisos anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 

81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993;  

8.3.9.5 Caso não seja comprovada a regularidade fiscal, é facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes e com elas 

contratar, observada a ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

8.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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8.4.1 Comprovante de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou no Conselho Regional de Arquitetura 

e Urbanismo – CAU, da empresa e de seus responsáveis técnicos, sendo que os profissionais indicados serão os responsáveis técnicos 

para acompanhamento dos serviços objeto desta licitação.   

8.4.1.1 Engenheiro Civil, Arquiteto ou profissional com atribuições compatíveis na forma da legislação em vigor.  

8.4.1.2 Na hipótese da vencedora da licitação ter seu registro no Conselho Profissional de outro Estado, deverá apresentar no ato de 

recebimento da Ordem de Serviço o visto do seu registro no Conselho Regional/ES. 

8.4.1.3 O responsável técnico indicado ANEXO I-A deste Edital, poderá ocupar a posição de diretor, sócio ou integrar o quadro 

permanente do licitante na condição de empregado ou de prestador de serviços, devendo ser comprovada sua vinculação com o 

licitante, até a data da apresentação dos documentos de habilitação, por meio de carteira de trabalho e previdência social (CTPS), 

contrato de prestação de serviços, ficha de registro de empregado ou contrato social, conforme o caso. 

8.4.1.4 A licitante deverá apresentar Declaração do(s) Responsável(is) Técnico(s) com reconhecimento de firma aceitando a sua 

indicação realizada pela licitante. Essa exigência se faz necessária, porque é perfeitamente possível que eventual empresa interessada 

no certame venha a indicar profissional sem o devido conhecimento deste, ou profissional que não tenha expressamente aceitado a 

figurar como competente responsável técnico do objeto licitado. 

8.4.1.5 No mínimo 01 (um) atestado de responsabilidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado e 

devidamente registrado no CREA ou no CAU, que comprove que o licitante possui, em seu quadro permanente, profissional 

devidamente reconhecido pela entidade competente que tenha executado obra de construção ou reforma de características semelhantes 

ao objeto licitado, limitadas essas exclusivamente às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo. 

8.4.2. – Capacidade técnico-profissional:  

I - Registro ou Inscrição do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s), no Conselho Regional de Engenharia, Agronomia e Arquitetura – 

CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU da região da sede da empresa; 

a) Engenheiro Civil ,  Arquiteto ou profissional com atribuições compatíveis na forma da legislação em vigor. 

II - Comprovação de que o licitante possui em seu quadro permanente profissional devidamente reconhecido pelo CREA ou CAU, de 

nível superior, e que seja detentor de no mínimo 1 (uma) Certidão de Acervo Técnico por execução de serviços/obras de características 

semelhantes, considerando-se as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo a seguir definidas:  

III - As características e/ou parcelas de maior relevância técnica e valor significativo para comprovação da capacidade técnico-

profissional do licitante, na forma do do art. 30, I, da Lei Federal n. 8.666/93, são, cumulativamente: 

 

ITEM  DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS – ITENS DE MAIOR RELEVÂNCIA 

2.5 Execução de Rede de Drenagem com tubo BSTC    >=   D=800mm 

3.3 Execução de calçada em concreto  

3.2 Execução de pavimentação com blocos de concreto intertravados (35MPA) 

3.1 Execução de meio fio de concreto pré-moldado 
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IV -.O profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da capacidade técnica-profissional deverá acompanhar a execução 

dos serviços, admitindo-se sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 

Administração. Para essa substituição, a qualificação técnica do profissional substituto deverá atender as mesmas exigências deste 

Edital.  

V - Será admitido o somatório de atestados para comprovação da experiência anterior do Responsável Técnico, podendo inclusive 

indicar mais de um Responsável Técnico, na execução de todos os serviços discriminados.  

VI – Não será admitida apresentação de atestados e/ou certidões de acervos parciais.  

VII - Não serão admitidos atestado(s) ou CATs de Projeto, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou 

Assessoria Técnica de Obras.  

8.4.2.2 – Capacidade técnico-operacional:  

I - Registro ou Inscrição do licitante no Conselho Regional de Engenharia, ou Arquitetura – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo – CAU, conforme o caso, da região da sede da empresa (art. 30, I, da Lei Federal nº 8.666/93). 

II - Comprovação de que o licitante executou/prestou, sem restrição, serviço/obra de características semelhantes, considerando-se as 

parcelas de maior relevância técnica e valor significativo e quantitativos mínimos a seguir definidos. A comprovação será feita por 

meio de apresentação de um ou mais Atestado ou Certidão de Acervo Técnico, certificado pelo CREA ou CAU, devidamente assinado 

e carimbado pelo órgão ou entidade pública ou privada declarante. 

III - As características e/ou parcelas de maior relevância técnica e valor significativo para comprovação da capacidade técnico-

operacional do licitante, na forma do art. 30, II c/c §2º, da Lei Federal n. 8.666/93, são, cumulativamente: 

ITEM  DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS – ITENS DE MAIOR RELEVÂNCIA QUANT. MINIMA 

01 Execução de Rede de Drenagem com tubo BSTC  >=   D=800mm                                                                            294,00 ml. 

02 Execução de calçada em concreto 4.450,00 m² 

03 Execução de pavimentação com blocos de concreto intertravados (35MPA) 13.600,00 m² 

04 Execução de meio fio de concreto pré-moldado 3.468,00 ml. 

 

Cabe ressaltar que apesar dos serviços poderem serem considerados como comum, trata-se de uma obra de grande 

área de urbanização, justificando-se as exigências solicitadas nos itens de maior relevância técnica e financeira, 

indispensáveis para a boa e correta execução dos serviços, tais como: Itens de Execução de Pavimentação, 

Drenagem, Meio-fio e Calçadas , considerando que são essenciais e de grande relevância técnica, uma vez que a não 

execução ou inadequada realização, sem obediência aos padrões e normas técnicas, poderá comprometer a área 

urbanizada 

 

Obs.: As exigências de qualificação técnica estão de acordo com decisão proferida no acórdão nº 00308/2022-7 

– Plenário do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo e justificadas no Projeto Básico. 

IV - Caso a comprovação da capacidade técnico-operacional seja feita através de atestado do Responsável Técnico da empresa, deverá 

estar expresso na Certidão de Acervo Técnico que o profissional que a detém estava à época da execução da obra/serviço vinculado ao 

licitante.  
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NOTA: Embora a CAT seja emitida em nome do profissional, ela também indica a empresa responsável pela execução dos 

serviços nela retratados. Assim, serve como comprovação da capacidade operacional do licitante – pois significa que aqueles 

serviços foram executados no âmbito de contrato por ele firmado. 

V - O licitante deverá comprovar sua experiência anterior na execução de todos os serviços discriminados.  

VI - O profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da capacidade técnica-profissional deverá acompanhar a execução 

dos serviços, admitindo-se sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 

Administração. Para essa substituição, a qualificação técnica do profissional substituto deverá atender as mesmas exigências deste 

Edital.  

VII - Será admitido o somatório de atestados para comprovação da experiência anterior do Responsável Técnico, podendo inclusive 

indicar mais de um Responsável Técnico, na execução de todos os serviços discriminados.  

VIII – Não será admitida apresentação de atestados e/ou certidões de acervos parciais .  

IX - Não serão admitidos atestado(s) ou CATs de Projeto, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou 

Assessoria Técnica de Obras.  

8.4.2.3 – Visita Técnica:   

I -  A visita técnica deverá ser requerida pela licitante através de ofício endereçado ao Engenheiro Venâncio 

Guimarães de Britto Souza,  Registro no CREA nº 050215/D, através do Protocolo geral da Prefeitura Municipal de 

Boa Esperança – ES, até  a dada de 16/09/22022. 

 

II - A vistoria (visita Técnica) se dará nos dias 22 e 23 /09/2022 das 08:00 as 13:00 horas,   pelo técnico responsável da 

empresa, mediante comprovação de vinculo.  Será obrigatória a presença do responsável técnico da empresa elencado 

em seu quadro profissional. 

 

III - Para fins de comprovação de que o profissional está habilitado a realizar a visita técnica, será indispensável a 

apresentação dos seguintes documentos: 

a) – Certidão de Registro e Quitação de pessoa física ou jurídica (CRQ) emitida pelo CREA ou CAU. 

b) – Copia da carteira profissional (CREA ou CAU). 

 

8.4.3. Declaração de Indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação (ANEXO XI); 

8.4.3.2. A PMBE poderá a seu critério, mediante justificativa técnica, determinar a complementação ou substituição de qualquer dos 

equipamentos disponibilizados, a fim de melhorar a eficiência da execução contratual, sem que isso implique em reequilíbrio de 

custos.  

8.4.3.3 As licitantes deverão apresentar, por força da Instrução Normativa No 02, de 16 de Setembro de 2009 da Secretaria de 

Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a Declaração de Elaboração 

Independente de Proposta, conforme modelo constante no ANEXO X do Edital. 

8.4.3.4  Atestado de Visita e Informações Técnicas, emitido pelo engenheiro responsável técnico da Municipalidade. 
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8.5 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

8.5.1 Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Recuperação Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação.  

8.5.1.1 - No caso de silêncio do documento a respeito de sua validade, a certidão deverá apresentar data de emissão de, no máximo, 90 

(noventa) dias anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação.  

8.5.1.2 - Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser apresentada, por meio da 

documentação apropriada, a sentença homologatória do plano de recuperação judicial, além do cumprimento dos demais requisitos de 

habilitação constantes neste Edital. 

8.5.2 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis referentes ao último exercício social (2021), já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

8.5.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

8.5.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

8.5.2.3 - No caso de sociedade anônima e de outras empresas obrigadas à publicação, deverá ser apresentada a cópia da publicação, na 

imprensa oficial, do Balanço e das Demonstrações Contábeis, além da ata de aprovação devidamente registrada na Junta Comercial.  

8.5.2.4 - Quando não houver a obrigatoriedade de publicação do Balanço e das Demonstrações Contábeis, deverão ser apresentadas 

cópias legíveis dessas peças, bem como dos termos de abertura , de encerramento do Livro Diário, do Termo de Autenticação 

registrado na Junta Comercial ou no órgão competente. 

8.5.2.5 - No caso de Livro Diário expedido através do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, deverá ser apresentado além 

do Balanço e das Demonstrações Contábeis, registrado no órgão competente, o termo de abertura e de encerramento do Livro Diário e 

o Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital emitido pelo referido sistema.  

8.5.2.6 - Consideram-se “já exigíveis” as Demonstrações Contábeis e o Balanço Patrimonial referentes ao exercício social 

imediatamente antecedente ao ano da licitação, quando a data de apresentação dos documentos de habilitação ocorrer a partir de 01 de 

maio (art. 1.078, I, do Código Civil), mesmo no caso de licitantes obrigados ao SPED, devendo ser desconsiderado prazo superior para 

transmissão das peças contábeis digitais estabelecido por atos normativos que disciplinam o citado SPED (conforme entendimento do 

TCU, Acórdãos 1999/2014 e 119/2016, ambos do Plenário).  

8.5.2.7 - Empresa que, de acordo com a legislação, não tenha apurado as demonstrações contábeis referentes ao seu primeiro exercício 

social, deverá apresentar balanço de abertura, levantado na data de sua constituição, conforme os requisitos de legislação societária e 

comercial.  

8.5.3 - Para ser habilitado o Licitante deverá alcançar o Índice de Liquidez Geral - ILG, o Índice de Solvência Geral – ISG e o Índice 

de Liquidez Corrente – ILC igual ou maior que 1,00 (um), apurados a partir dos dados expressos no Balanço Patrimonial e 

Demonstrações Contábeis, pelas fórmulas seguintes: 
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𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸(𝐴𝐶) + 𝑅𝐸𝐴𝐿𝐼𝑍Á𝑉𝐸𝐿𝐴𝐿𝑂𝑁𝐺𝑂𝑃𝑅𝐴𝑍𝑂 

ILG       = _____________________________________________________________________  

   

(𝑅𝐿𝑃)𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸(𝑃𝐶) + 𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂𝑁Ã𝑂𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝑁𝐶) 

 

𝐼𝑆𝐺       =            𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂𝑇𝑂𝑇𝐴𝐿 (𝐴𝑇) 

  ________________________________________________________________________ 

 

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸(𝑃𝐶) + 𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂𝑁Ã𝑂𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝑁𝐶) 

   

  

ILC  =  𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝐴𝐶) 

  ________________________________ 

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶) 

8.5.3.1 - As memórias de cálculo de cada índice devem ser anexadas pelo licitante à documentação relativa à qualificação 

econômico-financeira. 

8.5.3.2 – Junto com a comprovação dos índices referidos acima, os licitantes deverão comprovar patrimônio líquido mínimo 

para fins de habilitação, na forma dos §§ 2 º e 3º, do artigo 31, da Lei nº 8.666/93. 

8.5.3.2.1 - A comprovação de patrimônio líquido será equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado para contratação, 

considerando o valor estimado para o período de 12 (doze) meses, conforme determina a Lei nº 8.666/93, admitida a 

atualização para a data de apresentação da proposta, através de índices oficiais. 

8.5.3.4.2 - Os valores constantes do Balanço poderão ser atualizados para o mês anterior ao da apresentação das propostas pelo 

Índice Geral de Preços (IGP-DI) da Fundação Getúlio Vargas, para fins de cálculo de cálculo do Patrimônio Líquido mínimo. 

8.6 -  Documento comprobatório de garantia de participação na licitação de acordo com o previsto na Lei Nº 8.666/93, Art. 31, III, nas 

modalidades previstas no §1° do art. 56 da mencionada lei, no valor de R$ 63.288,68 (sessenta e três mil duzentos e oitenta e oito 

reais e sessenta e oito centavos). 

8.6.1 -  Caberá ao licitante optar por uma das seguintes modalidades de garantia, previstas no art. 31, III, da Lei n°. 8.666/93: caução 

em dinheiro, seguro garantia, título de dívida pública e fiança bancária. 

8.6.2 -  No caso de opção pelo Título da Dívida Pública, este deverá estar acompanhado de laudo de Avaliação da Secretaria do 

Tesouro Nacional, no qual esta informará sobre a exeqüibilidade, taxa de atualização, valor, prazo e condições de resgate, cujos 

originais deverão ser entregues a CPL na abertura da Sessão Pública, no momento do Credenciamento - Item 4, ficando sob a sua 

guarda até o momento próprio da devolução. 

8.6.3 A garantia de participação, independente de qual seja a modalidade escolhida pelo licitante, deverá ser apresentada  na 

documentação de habilitação (ENVELOPE 1 – HABILITAÇÃO). 

8.6.4 Caso a modalidade escolhida pelo licitante seja a caução em dinheiro, esta deve ser realizada na Conta Caução do Município de 

Boa Esperança, Conta Corrente n°. 16.926.925, Agência nº. 0145, Banco BANESTES S/A, procedendo para com o comprovante 

original da transação, de acordo com o indicado no item 8.1.6.2. 
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8.6.5 A garantia de participação poderá ser levantada da seguinte forma: 

a) pelo licitante inabilitado: declarando oficialmente estar de acordo com o resultado e desistindo do prazo de Recurso ou após 

encerramento da fase de habilitação; 

b) pelo licitante não vencedor: a partir da homologação do resultado final da licitação; 

c) pelo licitante vencedor: após a assinatura do Contrato. 

9 - DAS REGRAS RELATIVAS AO CADASTRO DE FORNECEDORES  

9.1 – O Certificado de Inscrição Cadastral não e obrigatório para esta modalidade.  

10 - DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA, OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE OU 

EQUIPARADA. 

10.1 Os licitantes que invocarem a condição de microempresas ou empresas de pequeno porte para fins de exercício de quaisquer dos 

benefícios previstos na Lei Complementar nº. 123/2006 e reproduzidos neste edital, deverão apresentar ainda os seguintes documentos:  

10.1.1 Licitantes optantes pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido pela Lei Complementar 123/2006: 

a) Para as empresas que OPTAREM em usufruir dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, bem como para 

efeito do tratamento diferenciado previsto na mesma, deverá ser comprovada mediante apresentação de declaração constante do anexo 

do presente edital, firmada pelo representante legal da empresa e pelo contador da empresa, devendo a declaração ter a firma 

reconhecida em cartório DAS ASSINATURAS, e deverá ainda estar na documentação constante do ENVELOPE Nº 01 – DA 

DOCUMENTAÇÃO. 

b) Deverá acompanhar a presente declaração constante do item anterior, Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial, expedida 

com data não superior a  60 (sessenta) dias, que ateste sua condição de micro empresa ou empresa de pequena porte. 

c) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site do Ministério da Fazenda, 

(http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Aplicacoes/ATBHE/ConsultaOptantes.app/ConsultarOpcao.aspx) ou do site do 

SINTEGRA (http://www.sintegra.gov.br/), desde que o comprovante de fato ateste a opção pelo Simples.  

10.1.2 - Licitantes não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Complementar nº. 123/2006:  

a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando ter receita bruta dentro dos limites 

estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/06;  

b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ e respectivo recibo de entrega, em conformidade 

com o Balanço e a DRE;  

c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;  

d) Cópia do contrato social e suas alterações; e  
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e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do 

Artigo 3º da LC 123/06.  

10.1.3 - Os documentos aos quais se refere este item somente deverão ser apresentados após a convocação para assinar o contrato, 

ainda que as microempresas, e pequenas empresas ou equiparadas não optantes pelo Sistema Simples Nacional de Tributação possuam 

habilitação parcial no CRC da PMBE.  

10.1.4 - O licitante que invocar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte e não apresentar os documentos 

comprobatórios respectivos ficará impedido de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Boa Esperança, e será 

descredenciado do CRC, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas fixadas neste edital e das demais cominações legais, 

incluindo a sanção penal prevista no artigo 93 da Lei Federal nº. 8.666/93, quando for o caso.  

10.1.5 - Em caso de empresário ou sociedade empresária submetida ao registro obrigatório na Junta Comercial, fica dispensada a 

apresentação da cópia do contrato social e suas alterações, desde que seja apresentada a Certidão Simplificada da Junta Comercial da 

qual conste o enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, expedida em prazo não superior a 15 dias 

da data marcada para a abertura das propostas. 

 

11 - DA PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE Nº 02 

11.1 - A proposta será apresentada em 01(uma) via, em envelope lacrado, com a designação "PROPOSTA DE PREÇOS", sendo a 

última folha devidamente assinada e as demais rubricadas,  constituídas pelos seguintes documentos:  

a) Carta de apresentação da proposta, preenchida de conformidade com o modelo constante no ANEXO VI, assinada e 

identificada pelo representante legal da empresa, declarando expressa aceitação das condições deste Edital, acompanhada de 

planilha orçamentária de serviços e quantidades, com os respectivos preços unitários e preço global em algarismo e por 

extenso, em papel timbrado do licitante, obedecidos os limites de preços fixados no presente instrumento e observando as 

especificações técnicas, Planilha orçamentária e demais condições previstas neste Edital e seus Anexos;  

a.1) A(s) Planilha(s) Orçamentária(s) deverá(ão) ser entregue(s) também em mídia eletrônica (CD-Rom ou DVD-Rom), em formato 

EXCEL;  

a.1.1) O conteúdo da Mídia Eletrônica (CD-Rom ou DVD-Rom), deve ser exatamente igual ao das planilhas impressas constantes do 

envelope da Proposta de preços da licitante;  

a.1.2) As licitantes estão obrigadas a fornecer preço para todos os itens constantes da planilha orçamentária, sob pena de 

desclassificação. 

b) Declaração de que no preço global estão incluídas todas as despesas necessárias à perfeita realização do objeto, cobrindo todos os 

custos de mão-de-obra, inclusive encargos sociais e trabalhistas, seguro, materiais, equipamentos, transportes, alimentação, lucros, 

encargos fiscais e para-fiscais, despesas diretas e indiretas, bem como aquelas indispensáveis para proporcionar e manter a higiene e 

segurança dos trabalhos; 

c) Cronograma físico-financeiro da obra elaborado em barras, numerado e assinado em todas as suas folhas pelo representante 

legal, bem como por responsável técnico legalmente habilitado. O físico terá indicação sobre cada segmento de barra, do percentual 
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da etapa a ser executada no período do segmento; o financeiro dará demonstrativos mensais e acumulados (em percentagem sobre o 

orçamento).  

d) composição detalhada dos custos do BDI (BDI 23,32%), numerada e assinada em todas as suas folhas pelo representante legal, 

bem como por responsável técnico legalmente habilitado, admitindo-se em sua composição os seguintes itens: Administração 

Central, Seguro e Garantia, Risco, Despesas Financeiras, Lucro, Tributos (PIS, COFINS, ISS, outros).  

d.1) fórmula a ser utilizada para cálculo do BDI: 

 ( 1 + AC + S + R + G ) (1 + DF) (1 + L) 

 

BDI = ________________________________ -1 

 

(1 – I) 

 

Onde:  

AC: taxa de Administração Central; 

S: taxa de seguros; 

R: taxa de riscos; 

G: taxa de garantias; 

DF: taxa de despesas financeiras; 

L: taxa de lucro/remuneração; 

I: taxa de incidência de impostos (PIS, COFINS, ISS, INSS).   

 

d.2) As licitantes deverão apresentar Detalhamento de todas as despesas Diretas e Indiretas que compõem o BDI, informando inclusive 

as alíquotas de impostos e obrigações incidentes – Composição do BDI - Obra (Acórdão TCU nº 2622/2013), sob pena de 

desclassificação. 

e) Indicação do prazo de execução da obra, que deverá ser de no máximo 240 (duzentos e quarenta) dias corridos, a contar da 

data de assinatura pela CONTRATADA na Ordem de Serviço expedida pela CONTRATANTE;  

f) Indicação do prazo de validade da proposta  não inferior a 120 (cento e vinte) dias a contar da data prevista para abertura 

da licitação;  

11.2 - Os preços cotados terão como DATA BASE a do referencial de preços do orçamento DER-ES RODOVIAS  jan/2022 – 

DER-ES EDIFICAÇÕES (antigo IOPES) abr/2022  (atualizado pelo índice INCC); BDI=23,32%. 

11.3 - Os preços cotados deverão representar a compensação integral para a execução do objeto cobrindo todos os custos diretos, 

indiretos, encargos, impostos, lucros, administração e outros, considerando as especificações e composições dos serviços definidas nas 

Planilhas orçamentárias e Projeto que integram este Edital, bem como as normas técnicas vigentes;  

11.4 – O valor dos serviços orçado pela PMBE, e constante na planilha orçamentária em anexo é de R$ 6.328.868,33 (seis 

milhões trezentos e vinte e oito mil oitocentos e sessenta e oito reais e trinta e três centavos  ), já inclusos BDI, encargos sociais, 

taxas, impostos e emolumentos, definindo-se como data base para o reajuste o previsto no Art. 40 inciso XI da Lei nº 8666/93 a 

data designada neste edital para apresentação das propostas.  
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11.5 – A(s) Planilha(s) apresentada(s) pelo(s) licitante(s) deverá(ão) estar assinadas em todas as suas folhas pelo seu 

representante legal, bem como por responsável técnico legalmente habilitado. 

11.6 - Os licitantes que pretenderem invocar a condição de microempresa, empresas de pequeno porte ou equiparadas para fins de 

exercício de quaisquer benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar no ENVELOPE Nº 01 - 

DOCUMENTAÇÃO, conforme ANEXO VIII - Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Equiparada, deste 

EDITAL, respondendo pela veracidade das informações prestadas.  

11.7 - A ausência dessa declaração significará a desistência da empresa de pequeno porte ou da microempresa de utilizar-se 

das prerrogativas a ela concedida.  

 

12. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

12.1. O julgamento da HABILITAÇÃO será processado com observância dos seguintes procedimentos: 

12.1.1. Na Sessão divulgada no preâmbulo deste Edital, à vista dos LICITANTES presentes serão abertos os ENVELOPES Nº 01 - 

DOCUMENTAÇÃO que será examinada e rubricada pelos membros da COMISSÃO e pelos LICITANTES presentes. 

12.1.2. Concluído o exame da DOCUMENTAÇAO a COMISSÃO declarará HABILITADOS e/ou INABILITADOS os 

LICITANTES, em vista dos critérios estabelecidos no Edital. 

12.1.3. Após o resultado os LICITANTES poderão renunciar ao direito de interpor Recurso, o que constará na Ata circunstanciada da 

Sessão, procedendo-se de imediato à abertura dos ENVELOPES Nº 02 - PROPOSTAS, dos LICITANTES HABILITADOS. 

12.1.4. Aos LICITANTES INABILITADOS serão devolvidos os envelopes de PROPOSTA, devidamente lacrados, desde que não 

tenha havido Recurso ou após seu julgamento. 

12.1.5. Não havendo renúncia ao direito de recorrer a COMISSÃO, suspenderá a Sessão, lavrando Ata circunstanciada dos trabalhos 

até então executados. Nessa hipótese, os ENVELOPES Nº 02 - PROPOSTAS, devidamente fechados e rubricados pelos LICITANTES 

e membros da COMISSÃO, permanecerão, sob guarda e responsabilidade da Presidente da COMISSÃO, até que se reabra a Sessão. 

12.1.6. Os Envelopes de PROPOSTA dos LICITANTES inabilitados não reclamados no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da 

Adjudicação do objeto desta LICITAÇÃO, ao vencedor do certame, serão destruídos pela COMISSÃO, independentemente de 

notificação ao interessado. 

2.2. A COMISSÃO poderá em qualquer fase da habilitação promover diligências ou requisitar informações, incluindo 

esclarecimentos e detalhamentos sobre os documentos de HABILITAÇÃO apresentados, sem implicar a modificação de seu teor ou 

a inclusão de documento ou informação que deveria constar originalmente nos documentos, consoante permite a Lei n°8.666/93. 

12.3. No julgamento da DOCUMENTAÇÃO a COMISSÃO poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos 

documentos, mediante justificativa fundamentada, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

12.4. Serão proclamados HABILITADOS os LICITANTES que apresentarem a documentação para Habilitação de acordo com as 

exigências editalicias e, INABILITADOS os LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos ou os apresentarem 

de forma irregular, com exceção dos LICITANTES, comprovadamente enquadrados como Microempresas ou Empresas de Pequeno 
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Porte que havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade Fiscal gozarão dos benefícios do artigo 43, §§ 1º e 2º da Lei 

Complementar nº123/2006. 

12.5. Não será concedida prorrogação do prazo para a apresentação dos documentos de Habilitação, salvo a exceção para as 

Microempresa e Empresas de Pequeno Porte prevista no artigo 43, § 2º da Lei Complementar nº123/2006. 

12.6. Após a fase de HABILITAÇÃO não cabe desistência da PROPOSTA, salvo motivo justo decorrente de fato superveniente e 

aceito pela COMISSÃO. 

 

13. DA AVALIAÇÃO, JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

13.1. O julgamento das PROPOSTAS dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO, sendo considerada vencedora a PROPOSTA 

que cumprir integralmente as exigências deste Edital e, ofertar o menor preço. 

13.1.1 ACEITABILIDADE: O critério de aceitabilidade dos preços será o de compatibilidade com os preços de insumos e salários 

praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto da licitação, observados os seguintes limites: 

a) O valor global da proposta não poderá exceder ao valor estimado pela Administração, conforme planilhas orçamentárias 

oferecidas; 

b) Os valores unitários deverão ser menores ou iguais aos preços de referencia constantes na planilha orçamentária, os 

valores unitários não poderão ser superiores ao estimado pela Administração. 

13.2 Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições ficarem empatadas, será efetuado o sorteio em ato público, para o 

qual todas as licitantes serão convocadas. 

13.3 Se todas as Licitantes forem desclassificadas ou inabilitadas, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 

(oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas que ensejaram a inabilitação 

ou desclassificação, nos termos do § 3.º, do artigo 48 da Lei Federal Nº. 8.666/93 e suas alterações. Neste caso, o prazo de validade das 

propostas, de 120 (cento e vinte) dias consecutivos, será contado a partir da nova data de abertura das propostas. 

13.4 O objeto desta Concorrência poderá ser adjudicado de acordo com a proposta que se consagrar como vencedora. 

13.5 No caso de divergência entre os valores unitários e total e/ou por extenso e em algarismos, informados pela licitante, prevalecerá 

sempre o(s) primeiro(s). 

13.6 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, bem como aquelas que apresentarem preços 

excessivos, assim considerados aqueles que estiverem acima do preço de mercado, ou manifestamente inexequíveis. 

13.6.1 Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto seja inferior a 70% (setenta por cento) do 

menor dos seguintes valores: 

a. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, 

ou 
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b. Valor orçado pela Administração. 

13.6.2. Nessa situação, será facultado ao LICITANTE o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para comprovar a viabilidade dos preços 

constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação. 

13.7 A Comissão Permanente de Licitação, se julgar necessário, poderá solicitar parecer de técnico pertencente ao quadro de pessoal 

do Município de Boa Esperança, ou, ainda de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar-se na sua decisão. 

13.7.7  Conforme entendimento do TCU, a desclassificação não deve ser automática em tal situação, nos termos da Súmula n° 262: "o 

critério definido no art. 48, inciso II, § 1º, alíneas "a" e "b", da Lei nº 8.666/93 conduz a uma presunção relativa de inexequibilidade de 

preços, devendo a Administração dar à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta". 

13.7.7.1. Apresentar, na composição de seus preços: 

13.7.7.2. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de BDI inverossímil; 

13.7.7.3. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 

13.7.7.4. Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a unidade dos serviços. 

13.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, 

poderá ser efetuada diligência, na forma do §3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993. 

13.9. Após a eventual desclassificação das propostas que não atenderem às exigências dos itens acima, as demais propostas serão 

classificadas em ordem crescente dos preços propostos. 

 13.10  Das licitantes classificadas na forma das alíneas “a” e “b” do item 13..6.1., cujo valor global da proposta for inferior a 80% 

(oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” desta Condição, será exigida, para assinatura do contrato, 

prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § 1º do art. 56 da Lei 8.666/93, igual a diferença entre o valor 

resultante do parágrafo anterior e o valor da correspondente proposta.   

13.11. No julgamento das Propostas a COMISSÃO poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substancia das PROPOSTAS, 

mediante justificativa fundamentada, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

13.12. Verificando-se discordância entre o preço unitário e o total prevalecerá o primeiro, sendo corrigido o preço total. Ocorrendo 

divergência entre os valores numéricos e os por extenso, predominarão os últimos. 

a) Se o LICITANTE não aceitar a correção de tais erros, sua PROPOSTA será rejeitada. 

13.13. A COMISSÃO poderá realizar diligências ou requisitar informações, incluindo esclarecimentos e detalhamentos sobre a 

PROPOSTA sem implicar a modificação de seu teor ou a inclusão de documento ou informação que deveria constar originalmente na 

Proposta. 

13.14. Não serão consideradas Propostas que contiverem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas em suas partes essenciais, de modo 

a ensejar dubiedade, principalmente em relação a valores como também não serão admitidas propostas com preço global ou unitário 
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simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos exceto quando se referirem aos materiais e instalações de propriedade do próprio LICITANTE, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

13.15. Nas hipóteses de interposição de recursos ou suspensão do procedimento licitatório os prazos de validade das Propostas ficam 

automaticamente prorrogados por igual número de dias em que o referido processo estiver suspenso. 

13.8 Do Direito de Preferência das ME/EPP e Equiparados 

13.8.1. Classificadas as propostas, será observado o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06: 

a) A ME/EPP ou equiparados mais bem classificado, em caso de empate, poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 

considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

b) Não ocorrendo à contratação da ME/EPP, na forma da alínea “a” deste subitem, serão convocadas as remanescentes que porventura 

se enquadrem na hipótese do §1º do art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito. 

13.8.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas, empresas de pequeno porte e 

equiparados sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada (Art. 44, § 1º da LC nº 123/06). 

13.8.3. No caso de equivalência de propostas apresentadas pelas ME/EPP e equiparados que se encontrem nos intervalos estabelecidos 

no § 1º do art. 44 da Lei nº 123/2006, será realizado sorteio para determinar a primeira que poderá apresentar melhor oferta. 

13.8.4. No caso de não comparecimento de representantes da ME/EPP ou equiparados na sessão pública de abertura das propostas, em 

virtude de ter enviado sua proposta pelo correio ou por qualquer outra forma, e sua proposta estiver dentro do limite previsto no §1º do 

art. 44 da Lei nº 123/2006, a comissão de licitação deve intimar a ME, EPP ou equiparados, para exercer o direito de preferência, por 

meio de carta registrada ou outro instrumento, concedendo a ela o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, após o recebimento da 

correspondência, para apresentar ou não, sua nova proposta, nos termo da alínea “a” do subitem 13.8.1. 

13.8.5. Na hipótese da não contratação nos termos previstos neste subitem, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 

originalmente vencedora do certame. 

13.8.6. O disposto neste item 13.8 somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por ME/EPP ou 

equiparado (Art. 45, § 3º, da LC nº 123/06). 

13.8.7. Nas hipóteses de interposição de recursos ou suspensão do procedimento licitatório os prazos de validade das Propostas ficam 

automaticamente prorrogados por igual número de dias em que o referido processo estiver suspenso. 

 

14 - DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR O CONTRATO 

14.1 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento 

licitatório.  

14.2 - Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.  
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14.3 – A PMBE poderá prorrogar o prazo fixado no Item anterior, por igual período, nos termos do art. 64, §1º, da Lei Federal nº. 

8.666/93, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo ente 

promotor do certame.  

14.4 - No ato de assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no Edital, as quais 

deverão ser mantidas pelo licitante durante toda a vigência do pacto.  

14.5 - Para efetivar a assinatura do contrato, o licitante vencedor deverá apresentar o comprovante de situação regular junto à 

Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.  

14.6 - O licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista 

no inciso I deste artigo, garantido o direito à notificação prévia e à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 

Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, em conjunto com multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estabelecido em sua 

proposta enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

15 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS NA LICITAÇÃO 

15.1 Cabe recurso ou representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração da Prefeitura Municipal de Boa 

Esperança-ES praticados nesta licitação, que serão processados nos termos e condições dispostos no art. 109 da Lei Federal n°. 

8.666/1993.  

15.2 Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação quanto a ato de “habilitação ou inabilitação” de empresa licitante 

e “julgamento de propostas”, caberão recursos à autoridade competente, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 

lavratura da ata ou intimação do ato.  

15.3 O Recurso Administrativo interposto tanto na fase de habilitação como na fase de classificação e julgamento das propostas, terá 

efeito suspensivo.  

15.4 Nenhum prazo de Recurso Administrativo se iniciará ou correrá, sem que os autos do processo estejam com vistas franqueadas 

aos interessados.  

15.5 Os recursos aqui referidos deverão ser protocolizados diretamente Prefeitura Municipal de Boa Esperança-ES ou enviados para o 

e-mail cpl.pmbe@hotmail.com  , no horário: 2ª feira a 5ª feira das 07h30min às 17h00min e 6ª feira de 07h00min às 13h00min.  

15.6 A impugnação, o recurso administrativo ou outra interposição, sem exclusão do acesso ao Poder Judiciário previsto na 

Constituição Federal, sujeitará o autor que litigar de má-fé à responsabilidade civil e criminal, conforme o caso, nos termos dos Arts. 

16, 17 e 18 da Lei Federal nº 5.869/93.  

15.6.1 Na hipótese da caracterização da litigância de má-fé, a Procuradora-Geral da Prefeitura Municipal de Boa Esperança, 

independentemente do aforamento da ação judicial competente, aplicará à empresa inquinada, tão-logo constatado o fato, a penalidade 

de suspensão do direito de participar pelo prazo de dois anos das licitações promovidas pela Prefeitura Municipal de Boa Esperança.  

15.7 Não será conhecida a Impugnação ou o Recurso Administrativo interpostos em desacordo com as condições deste edital.  
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15.8 Os recursos e contra razões de recurso, bem como impugnação do edital, deverão ser dirigidos ao Presidente da Comissão 

Permanente de Licitação, indicando o número da Concorrência, do processo administrativo, formulação do pedido, com exposição dos 

fatos e seus fundamentos, a indicação do interessado ou quem o represente, dados de identificação, endereço completo, telefone, e-

mail, data, assinatura do interessado ou representante, documento que comprove aptidão do signatário para representação da empresa 

licitante e documento de identificação pessoal válido daquele que assinar (CNH, identidade, outros), sob pena de não ser conhecido. 

 

16. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

16.1. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela CONTRATADA de acordo com os seguintes procedimentos: 

16.1.1 - Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a CONTRATADA 

apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha de cálculo detalhada. 

16.1.1.1 - Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-

Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

16.1.1.2 - Se a CONTRATADA vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão original constante no Cronograma 

Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia correspondente, ficando a cargo de a CONTRATANTE aprovar a quitação 

antecipada do valor respectivo. 

16.1.1.3 - Juntamente com a medição de serviços, a CONTRATADA deverá apresentar documentação comprobatória de sua 

regularidade fiscal (CND perante o Fisco federal, estadual e municipal) e trabalhista e securitária (CND junto ao INSS, junto ao FGTS 

e perante a Justiça do Trabalho). 

16.1.2 A CONTRATANTE terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da medição, para aprovar ou 

rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela CONTRATADA, bem como para avaliar a conformidade dos serviços 

executados. 

16.1.2.1 - No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços efetivamente executados, devendo a CONTRATADA 

regularizar o cronograma na etapa subsequente. 

16.1.2.2 - A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer das responsabilidades 

contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

16.1.3 Após a aprovação, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada e acompanhada da 

planilha de medição de serviços. 

16.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelos servidores competentes, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 

CONTRATADA acompanhada da planilha de medição, aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização da obra, o 

..........................................., juntamente da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e Certidões Negativas de Débitos do INSS, 

FGTS e Fisco (federal, estadual e municipal), todas atualizadas e o diário de obras. 

16.3. O pagamento do valor devido será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal pela 

CONTRATADA, devidamente atestada pelo Fiscal. 

16.4. As faturas deverão ser protocoladas no setor de protocolo da Prefeitura Municipal no  Centro, Boa Esperança/ES. 
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16.5. A não apresentação da documentação referida neste ITEM, devidamente regularizada, será considerada como condição 

suspensiva do pagamento à CONTRATADA. 

17 – DOS ACRÉSCIMOS E DECRÉSCIMOS 

17.1 Os acréscimos e decréscimos ao Contrato que se fizerem necessários serão circunstancialmente justificados, observado o disposto 

na Lei nº 8.666/93. 

 

18. DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

18.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela LICITANTE, sem justificativa aceita pela Administração 

Pública e observados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, isolada ou cumulativamente, a juízo da Administração 

Pública, a aplicação das seguintes sanções: 

a) Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício mediante contra recibo do representante legal da 

CONTRATADA, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações descumpridas; 

b) Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso na execução do objeto, sobre o valor do contrato; 

c) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo contratual, no caso de inexecução parcial do objeto do contrato; 

d) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total do objeto do contrato; 

e) Suspensão temporária de participação em LICITAÇÃO e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior 

a 2 (dois) anos; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o CONTRATADO ressarcir a Administração dos prejuízos que lhe causar, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base 

no inciso anterior. 

18.2 Configuram hipóteses de descumprimento parcial: 

a) o CONTRATADO executar, até o final do 2º (segundo) mês do prazo de execução do objeto, menos de 20% (vinte por cento) do 

previsto no cronograma físico-financeiro por ele apresentado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO; 

b) o CONTRATADO executar, até o final do 4º (quarto) mês do prazo de execução do objeto, menos de 60% (sessenta por cento) do 

previsto no cronograma físico-financeiro por ele apresentado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO; 

c) o CONTRATADO executar, até o final do prazo de execução de conclusão da obra, menos de 80% (oitenta por cento) do total do 

contrato; 

d) houver atraso injustificado por mais de 30 (trinta) dias após o término do prazo fixado para a conclusão da obra. 

18.3 Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para início dos serviços por mais de 15 (quinze) 

dias após a emissão da Ordem de Serviço pelo CONTRATANTE. 
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19 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

19.1 A proponente vencedora deverá apresentar como Garantia de Execução do Contrato, 5,0% (cinco por cento) do contrato em 

qualquer das seguintes modalidades: 

 

a) Caução em dinheiro ou em Títulos da Dívida Pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus 

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda (em conformidade com a Lei nº. 11.079 de 30/12/04); 

b) Fiança Bancária, com validade que exceda, no mínimo, em 30% (trinta por cento) o prazo contratual ajustado para 

execução dos serviços;  

c) Seguro garantia. 

 

19.2 No caso do valor total do Contrato ser inferior a 80% (oitenta por cento) do menor dos seguintes valores:  

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração; 

ou  

b) Valor orçado pela Administração;  

c) Será exigida, para assinatura do Contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas, igual a 

diferença entre o valor resultante das alíneas “a” e “b” e o valor da correspondente proposta. 

 

19.3 A CONTRATADA prestará garantia de execução contratual no valor de R$ _____ (_________), na modalidade de __________, 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, no prazo máximo de 30 (trinta) dias do início de sua vigência. 

 

20 - DA RESCISÃO 

20.1 A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, com 

aplicação do art. 80 da mesma lei, se for o caso.  

 

21 - DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTE E REVISÃO 

21.1 Os critérios de reajuste e revisão serão os estabelecidos na minuta de contrato anexa a este edital. 

 

22 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 A participação do licitante nesta licitação implica aceitação de todos os termos deste Edital.  

22.2 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer 

fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 

desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

22.3 - É facultado à Comissão Permanente de Licitação ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.  

22.3.1. No caso de dúvida quanto à autenticidade de assinatura constante em documento apresentado por licitante, poder-se-á 

diligenciar no intuito de saná-la, inclusive concedendo prazo para o reconhecimento de firma.  

22.4 Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pela Comissão 

Permanente de Licitação, sob pena de desclassificação.  
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22.5 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a 

aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.  

22.6 Na apreciação da documentação de habilitação e das propostas a Comissão Permanente de Licitação poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 

a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

22.7 As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde 

que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

22.8 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação 

que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação nos órgãos oficiais (DIOES, DOU, etc)  

22.9 A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogá-lo em face de razões de interesse 

público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-

lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.  

22.10 Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do 

contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.  

22.11 A nulidade do procedimento licitatório induz a do contrato, ressalvando o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei nº. 

8.666/93.  

22.12 No caso de desfazimento do processo licitatório fica assegurada a ampla defesa e o contraditório.  

22.13 Verificado, em qualquer momento, até o término do contrato, incoerência ou divergência de qualquer natureza nas composições 

de preços unitários do licitante, será sempre adotada as especificações técnicas estabelecidas pela PMBE neste Edital.  

22.14 Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital aquele que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a 

abertura dos envelopes. 

22.15 Poderão ser convidados a colaborar com a Comissão Permanente de Licitação, assessorando-a, quando necessário, profissionais 

de reconhecida competência técnica, integrantes ou não dos quadros da administração pública estadual, desde que não vinculados 

direta ou indiretamente a qualquer dos licitantes.  

22.16 Caso as datas designadas para realização deste certame recaiam em dia não útil, e não havendo retificação de convocação, será o 

procedimento realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário previsto.  

22.17 Quem quiser se fazer representar deverá apresentar Carta Credencial conforme modelo constante no ANEXO I deste 

Edital, indicando representante legal para fins de Licitação.  

22.18 Mediante análise técnica, a PMBE, por meio da autoridade competente, poderá autorizar, prévia e expressamente, por escrito, a 

subcontratação de parte do objeto desta licitação, nos termos do Art. 72 da Lei Federal nº 8.666/93, observado o limite de 30% (trinta 

por cento) do valor total do objeto contratado.  
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22.19 A participação na Licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos do presente Edital, seus ANEXOS, Projetos e 

Instruções, bem como na observância dos regulamentos administrativos e das Normas Técnicas Gerais ou Específicas aplicáveis.  

22.20 A proponente vencedora será responsável por qualquer reparo ou conservação da obra durante 60 (sessenta) meses após o seu 

recebimento definitivo, sem prejuízo das responsabilidades previstas no Artigo 73, §2º, da Lei nº 8.666/93 e artigo 618, do Código 

Civil.  

22.21 Ficam os licitantes cientes de que deverá ser dada especial atenção aos aspectos de meio ambiente durante a execução dos 

serviços, a fim de minimizar os efeitos negativos de impacto ambiental que porventura sejam causados em função de execução dos 

serviços.  

22.22 O licitante vencedor deverá fazer a Anotação de Responsabilidade Técnica (A.R.T.) do respectivo Contrato ao CREA-

ES, conforme determina as Leis 5.194/66, de 24.12.66, e 6.496, de 07.12.77, e as Resoluções nº 194, de 22.05.70, e 302, de 

23.11.84, do CONFEA. A Comprovação de Anotação de Responsabilidade Técnica será feita pelo encaminhamento à PMBE da 

via da A.R.T. destinada ao Contratante, devidamente assinada pelas partes e autenticada pelo Órgão Recebedor.  

22.23 A empreiteira estará obrigada a fornecer aos empregados, utilizados na execução dos serviços de que trata o presente Edital, 

uniformes e equipamentos de proteção individual e coletiva, conforme normas de trabalho e segurança vigentes.  

22.24 A proponente deverá manter permanentemente nos serviços um Engenheiro responsável pela execução dos mesmos, nos termos 

da Lei nº 6.496, de 07.12.77.  

22.25 O licitante deverá arcar com todos os custos associados à preparação e apresentação de sua proposta. A PMBE em nenhuma 

hipótese será responsável por tais custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na licitação ou os resultados desta.  

22.26 A CONTRATADA deverá cumprir os procedimentos de proteção ambiental, responsabilizando-se pelos danos causados ao 

meio ambiente, por ação ou omissão decorrentes da execução do Contrato, nos termos da legislação pertinente.  

22.27 A CONTRATADA responderá pelos crimes ambientais que praticar, incumbindo-lhe o pagamento das multas decorrentes das 

infrações ambientais.  

22.28 No caso de eventual divergência entre o edital de licitação e seus Anexos, prevalecerão as disposições do primeiro.  

22.29 Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela Comissão Permanente de Licitação, a vista da legislação em vigor. 

23 – DO FORO 

23.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Boa Esperança/ES, para dirimir quaisquer dúvidas e/ou litígio oriundos da execução das 

obrigações previstas neste edital, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

Boa Esperança/ES,  30 de agosto de 2022. 

 

 

Luciana Resende da Silva 

Presidente da CPL 
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ANEXO I 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

A 

Prefeitura Municipal de Boa Esperança-ES  

Av. Senador Eurico Rezende, 780, Centro – Boa Esperança/ES 

Att.: Comissão Permanente de Licitação - CPL  

 

Ref.: CONCORRÊNCIA Nº. XXX/2022 

 

Prezados senhores, 

 

A empresa (razão social do LICITANTE), com endereço à rua (Av., Al., etc.), cidade ..................., estado......., inscrita no CNPJ sob nº 

.............................., vem através de seu representante legal infra-assinado, credenciar o (a) Sr. (a) 

................................................................., portador (a) da cédula de identidade nº ............................. e do CPF nº 

..........................................., a participar da Concorrência nº. XXX / 2022, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada na 

área de engenharia ou arquitetura para Pavimentação e Drenagem nas Ruas Faustina Monti, Rua São Miguel, Rua Armando 

Francisco Furlan, Rua Projetada,  Rua Diomedes Costa, Rua Vereador João Farias,  Rua da Igualdade, Rua Ilmo Covre, Rua 

Henrique Lorenzone, Rua Anacleto Gava, Rua Oreste Belinque, Rua Sergipe, Rua Minas Gerais, Rua Dr. Pedro Herkenhoff, 

Rua Carmita Miranda Barros, Rua Edinaldo Barros, Rua Maria de Souza Livramento  ruas da Sede e do Distrito de 

Sobradinho, no Munícipio de Boa Esperança/ES, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA , em 

atendimento a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Transportes, com recursos oriundos do Convênio n° 

067/2022, celebrado entre a Secretaria de Estado de Saneamento, Habitação e Desenvolvimento Urbano – SEDURB e o 

município de Boa Esperança-ES, conforme Processo Administrativo nº. 4691/2022, mediante as condições estabelecidas no edital e 

seus anexos, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa .....................................em qualquer fase do certame, 

bem como formular desistência da interposição de recursos e praticar os atos inerentes ao procedimento licitatório. 

 

Local e data 

 

Nome da empresa e do seu representante legal 

Cargo e Função 

 

( com reconhecimento de firma) 
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ANEXO I-A 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

INDICAÇÃO DO(S) RESPONSÁVEL(IS) TÉCNICO(S) PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

 

Ref.: CONCORRÊNCIA Nº. ___/2022 

 

NOME HABILITAÇÃO 

(Título e nº. CREA) 

INDICAÇÃO (*) 

   

   

   

   

 

Indicamos os profissionais acima para atuarem como Responsáveis Técnicos para execução dos serviços, caso sejamos vencedores da 

licitação e devidamente contratados.  

Na oportunidade, declaramos que os mesmos têm vinculação permanente ao nosso quadro técnico e estão devidamente habilitados 

como comprovam as certidões emitidas e/ou os atestados e conhecidos pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e/ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo da região onde foram os serviços executados, comprobatórias da experiência na execução de 

serviços compatíveis em complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superiores às parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto em licitação.  

 

(*) Especificar a função a ser exercida por cada profissional. 

 

___________________________________ 

FIRMA LICITANTE/ CNPJ 

 

 

________________________________________________________ 

CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

CARGO E FUNÇÃO 
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ANEXO II 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

DECLARAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO PERMANENTE 

 

 

REFERÊNCIA: CONCORRÊNCIA Nº. XXX / 2022 

  

Declaramos sob as penas da lei, que concordamos com a nossa indicação como responsáveis técnicos pela obra de 

_________________________, objeto da presente licitação.  

 

Declaramos ainda que, participaremos permanentemente dos serviços da obra referida e que temos vinculação ao quadro técnico da 

empresa.  

 

––––––––––––––––––––––  

Assinatura  

______________________  

Nome / Título / nº CREA  

 

––––––––––––––––––––––  

Assinatura  

______________________  

Nome / Título / nº CREA  

 

 

__________________________________ 

FIRMA LICITANTE / CNPJ 

 

________________________________________________________ 

CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

 

 

(com reconhecimento de firma do profissional) 
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ANEXO III 

 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO NEGATIVA DE INIDONEIDADE E AUSÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA LICITAR 

COM O PODER PÚBLICO 

 

 

 

Assunto: Declaração Negativa de Inidoneidade e Ausência de Fato Impeditivo para Licitar com o Poder Publico. 

 

 

 

Declaro, sob as penas da lei, para os devidos fins, que a empresa___________________________________não foi declarada inidônea 

para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, e que comunicarei 

qualquer fato impeditivo ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação, que venha alterar a atual situação quanto a 

capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira, nos termos do parágrafo 2° do artigo 32 da Lei n° 

8.666/93 alterado pela Lei n° 9.648/98. 

 

 

 

 

(Data, Nome e assinatura do responsável legal pela empresa) 
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ANEXO IV 

 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO AO TRABALHO DO MENOR 

 

 

REFERÊNCIA: CONCORRÊNCIA Nº. XXX / 2022. 

 

                                        

                                          , inscrito no CNPJ nº, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr (a)                                  portador(a) 

da Carteira de Identidade nº                           e do CPF nº                                   , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 

27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar com “X”, conforme o caso): 

 

( ) não emprega menor de dezesseis anos;  

 

( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 

 

 

Local e data:  

 

 

 

Nome e assinatura do representante legal 
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ANEXO V 

 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

REFERÊNCIA: CONCORRÊNCIA Nº. XXX / 2022. 

 

 

A empresa..................................., inscrita no CNPJ sob nº ......................................., por intermédio  de seu Representante Legal o(a) 

Sr(Sra) ........................................, portador(a) da cédula de identidade nº ...................DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação para o presente certame. 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

FIRMA LICITANTE 

 

 

 

________________________________________________________ 

CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

 

 

 

(Obs: A legitimidade da representação deverá ser comprovada por um dos documentos 

especificados no item 7 deste edital, sob pena de desclassificação da empresa) 
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ANEXO VI 

 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

MODELO DE CARTA PROPOSTA 

 

Ao 

Fundo Municipal de Educação de Boa Esperança - ES 

Av. Senador Eurico Rezende, 780, Centro – Boa Esperança/ES.  

 

REF: CONCORRÊNCIA N° XXX/2022-CPL-PMBE/ES 

 

1. Pela presente, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei n° 8.666/93 com suas alterações 

e as cláusulas constantes deste edital. 

2. Propomos ao Fundo Municipal de Educação de Boa Esperança/ES, o preço global a seguir indicado, para execução da obra de 

Contratação de empresa especializada na área de engenharia ou arquitetura para Pavimentação e Drenagem nas Ruas 

Faustina Monti, Rua São Miguel, Rua Armando Francisco Furlan, Rua Projetada,  Rua Diomedes Costa, Rua Vereador João 

Farias,  Rua da Igualdade, Rua Ilmo Covre, Rua Henrique Lorenzone, Rua Anacleto Gava, Rua Oreste Belinque, Rua Sergipe, 

Rua Minas Gerais, Rua Dr. Pedro Herkenhoff, Rua Carmita Miranda Barros, Rua Edinaldo Barros, Rua Maria de Souza 

Livramento  ruas da Sede e do Distrito de Sobradinho, no Munícipio de Boa Esperança/ES, COM FORNECIMENTO DE 

MATERIAIS E MÃO DE OBRA , em atendimento a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Transportes, com 

recursos oriundos do Convênio n° 067/2022, celebrado entre a Secretaria de Estado de Saneamento, Habitação e 

Desenvolvimento Urbano – SEDURB e o município de Boa Esperança-ES, conforme Processo Administrativo nº. 4691/2022, em 

conformidade às normas da ABNT, mediante as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, obedecendo às estipulações do 

correspondente Edital deste certame e asseverando que: 

a) os serviços deverão ser executados sob condições que atendam às determinações constantes nas Normas de Segurança e Proteção do 

Ministério do Trabalho. 

b) Cumpriremos rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços Contratados, especialmente a referente à segurança 

e medicina do Trabalho. 

c) Assumimos o compromisso de bem e fielmente prestar os serviços, objeto desta LICITAÇÃO. 

d) Em caso de divergência no preço apresentado em algarismos e por extenso, prevalecerá este último. 

 

3. Propomos como preço total para a prestação dos serviços, nos termos do ANEXO I do Edital, o valor total de 

R$..............................(..............................), estando já incluídos neste valor, todas as despesas decorrentes dos serviços inclusive 

impostos, taxas, e outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado. 

4. O prazo de validade desta Proposta é de 120 (cento e vinte) dias a contar da data da sua entrega. 

5. O Prazo de execução dos serviços será de 900 (novecentos) dias a contar da data de assinatura da CONTRATADA na Ordem de 

Serviço. 

6. Anexo - Planilha de Preços Unitários. 

7. Outras informações: Razão Social da Proponente, Endereço, Telefone, CNPJ N°........, Inscrição Estadual e inscrição Municipal, se 

houver, Banco, nome, n°, Agência e Conta corrente. 

 

Local, data e assinatura. 

(Nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação e qualificação) 
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ANEXO VII 

 

MINUTA DE CONTRATO DE OBRAS PÚBLICAS 

 

PROCESSO Nº 4.691 / 2022  

CONCORRÊNCIA Nº XXX / 2022 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BOA ESPERANÇA E A EMPRESA 

______________________. 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BOA ESPERANÇA, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ 

sob o nº 30.726.320/0001-94, localizado à Av. Senador Eurico Rezende, nº. 870 - Centro – Boa Esperança/ES, por intermédio de seu 

Gestor, o Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano e transportes, Sr.Edemilson Cunha dos Santos, casado, portador do 

CIC/MF nº ..........e RG. nº .................doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa 

______________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. _______________, estabelecida à____________________ nº. _______, Bairro 

______________, Cep nº_________ na cidade de _________________________, Estado de ________________neste ato 

representada por ________________________, _______________, __________________, profissão, portador(a) da CI RG nº. 

____________________ SSP/ ____, e CPF nº. __________, residente e domiciliado na _______________________, Bairro 

______________________ na cidade de ___________________, Estado de _______________, doravante denominada 

CONTRATADA, e de conformidade com Lei nº 8.666 de 21/06/93, e suas alterações, de acordo com os termos do Processo de nº 

_____________, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição, juntamente com a proposta apresentada pela 

CONTRATADA datada de ___/___/___, ficando, porém, ressalvadas como não transcritas as condições nela estipuladas que 

contrariem as disposições deste CONTRATO, que se regerá pelas cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO 

 

1.1. É objeto deste contrato é a execução, pela Contratação de empresa especializada na área de engenharia ou arquitetura para 

Pavimentação e Drenagem nas Ruas Faustina Monti, Rua São Miguel, Rua Armando Francisco Furlan, Rua Projetada,  Rua 

Diomedes Costa, Rua Vereador João Farias,  Rua da Igualdade, Rua Ilmo Covre, Rua Henrique Lorenzone, Rua Anacleto 

Gava, Rua Oreste Belinque, Rua Sergipe, Rua Minas Gerais, Rua Dr. Pedro Herkenhoff, Rua Carmita Miranda Barros, Rua 

Edinaldo Barros, Rua Maria de Souza Livramento  ruas da Sede e do Distrito de Sobradinho, no Munícipio de Boa 

Esperança/ES, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA , em atendimento a Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano e Transportes, com recursos oriundos do Convênio n° 067/2022, celebrado entre a Secretaria de 

Estado de Saneamento, Habitação e Desenvolvimento Urbano – SEDURB e o município de Boa Esperança-ES, conforme 

Processo Administrativo nº. 4.691/2022, Concorrência n° 001/2022, e segundo a proposta e demais peças integrantes do edital 

respectivo, os quais, conhecidos e aceitos pelas partes, incorporam-se a este instrumento, independentemente de transcrição. 

 

1.2. O presente contrato rege-se pelas normas consubstanciadas na Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, em sua redação 

atualizada e legislação complementar vigente. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - Fica estabelecida a forma de execução indireta, sob regime de empreitada por preço unitário, nos termos do artigo 10, inciso II, 

alínea “b”, da Lei 8.666/93. 
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CLÁUSULA TERCEIRA- DOS PREÇOS UNITÁRIOS, VALOR GLOBAL, REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

 

3.1 - PREÇOS UNITÁRIOS - Pagará a PMBE pelos serviços contratados e efetivamente executados, os preços constantes da 

Planilha Orçamentária apresentada pela CONTRATADA e que independentemente de transcrição passa a fazer parte integrante do 

presente Contrato.  

 

3.2 – VALOR GLOBAL - O valor estimado para execução das obras e serviços objeto do presente Contrato é de R$ 

...................(............................................................). 

 

3.3. DO REAJUSTAMENTO - os preços propostos serão reajustados nos termos da fórmula a seguir indicada, observado o 

interregno mínimo de um ano, na forma da legislação vigente, considerando como data-base da proposta SETEMBRO de 2018.  

3.3.1 - A fórmula para o cálculo do reajustamento será: 

 

R = I1 - Io x V  

      _____ 

         Io 

 

Em que: 

R = Valor do Reajustamento procurado.  

Io = É o Índice Setorial de Reajustamento – Coluna 35 do INCC edificações do mês da data-base do orçamento elaborado pela PMBE.  

I1 = É o Índice Setorial de Reajustamento – Coluna 35 do INCC edificações referente ao mês que a contratada fará jus ao reajuste.  

V = Valor a ser reajustado. 

 

3.3.2 O reajuste será efetuado por meio de simples apostilamento, nos termos do artigo 65, parágrafo 8º, da Lei Federal nº. 8.666/93, 

dispensada a análise prévia pela Procuradoria Geral do município. 

 

3.4 DA REVISÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA - Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos 

requisitos referidos no art. 65, II, “d”, da Lei nº 8.666/93, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, 

comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada. 

 

3.4.1 – Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráter possibilite à 

parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da 

variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento. 

 

3.4.2 – Não será concedida a revisão quando: 

a) ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 

b) o evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou após a finalização do 

prazo de execução do contrato. 

c) ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte interessada; 

d) a parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a 

previsibilidade da ocorrência do evento. 

e) houver alteração do regime jurídico-tributário da Contratada, ressalvada a hipótese de superveniente determinação legal. 

f) divergência entre a composição de custos unitários da proposta da CONTRATADA com a referencial da Licitação da PMBE, 

prevalecendo esta em qualquer hipótese. 
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3.4.3 – A revisão será formalizada por meio de Termo Aditivo, precedida de análise da Secretaria de Fazenda e da Procuradoria Geral 

do Município. 

 

CLÁUSULA QUARTA -  DA DOTAÇÃO E PAGAMENTO 

 

4.1. O objeto de que se trata este contrato será custeado por conta de recursos oriundos da dotação orçamentária sob a rubrica:  

 

Prefeitura Municipal de Boa Esperança 

Órgão: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Transportes 

Projeto Atividade: 022022.1545100133.020 – Infraestruturas Urbanísticas (Calçamento, Asfalto, Praças e Outros). 

Elemento Despesa: 44905100000 - Obras e Instalações  

Ficha: 0000147 

Fonte de Recurso: 15200000007 - Convênios dos Estados – PMBE/Conv. Sedurb n° 067/2022 

 

4.2. O pagamento será efetuado de acordo com medições apresentadas a esta Prefeitura e devidamente aprovada e liberada pela 

engenharia fiscal da PMBE. 

 

4.2.1. O pagamento poderá ser suspenso, sem prejuízo para o Município, nos casos de inexecução contratual, imperfeição dos serviços 

ou irregularidade fiscal. 

CLAUSULA QUINTA -  DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, DO PRAZO DE EXECUÇÃO E PRORROGAÇÃO 

5.1 – O prazo de vigência do Contrato será de 330 (trezentos e trinta) dias a contar do dia subsequente à sua publicação na imprensa 

oficial, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no 

parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

5.2 - Os pedidos de prorrogação de prazos deverão ser dirigidos à CONTRATANTE, até 30 (trinta) dias antes da data do término do 

prazo contratual. 

 

5.2.1– Somente será admitido aditivo, para efeito da execução deste Contrato, seja de valor ou de prazo, mediante 

justificativa por escrito e previamente autorizada pela Autoridade Competente, podendo a CONTRATADA responder, 

inclusive, por perdas e danos, no caso de não cumprimento da execução por este termo pactuada.  

 

5.3 - O prazo previsto para execução da obra é de 240 (duzentos e quarenta) dias corridos, a contar da data de assinatura pela 

CONTRATADA na Ordem de Serviço expedida pela CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS ACRÉSCIMOS E DECRÉSCIMOS  

 

6.1 - As alterações quantitativas e qualitativas do deverão ser formalizadas por meio de Termo Aditivo, no qual deverão ser indicados 

com precisão os quantitativos ou especificações alteradas e a variação percentual do valor inicial correspondente, observadas as 

condições e os limites de 25% (vinte e cinco por cento) nos acréscimos e decréscimos, nas obras e serviços, e até 50% (cinquenta por 

cento) no caso particular de reforma na forma da Lei Federal nº 8.666/93. Não sendo admitida qualquer espécie de compensação 

entre acréscimos e supressões. 

6.1.1 - ACRÉSCIMO DE SERVIÇOS: Os acréscimos que se fizerem necessários serão circunstanciadamente justificados e 

autorizados pela autoridade competente, desde que comprovada a disponibilidade de recursos para cobertura dos 

correspondentes acréscimos. 
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a) Quando os serviços a serem executados não constarem da Planilha orçamentária apresentada pela CONTRATADA na proposta, os 

preços a serem seguidos serão ajustados entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, considerando-se tabelas de referência de 

órgãos públicos (IOPES, SINAPI, etc), ou ampla pesquisa de mercado. 

  

b) Caso não haja acordo entre as partes, a CONTRATANTE poderá contratar com terceiros sem que caiba à CONTRATADA qualquer 

direito a indenização ou reclamação.  

 

6.1.2 - DECRÉSCIMO DE SERVIÇOS: O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, as 

supressões que se fizerem nas obras e serviços até 25% (vinte e cinco por cento) nas obras e serviços, e até 50% (cinquenta 

por cento) no caso particular de reforma, do valor inicial atualizado do contrato, circunstanciadamente justificadas e 

autorizadas pela autoridade competente, enquanto que supressões maiores dependerão de acordo formal entre os 

contratantes. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO  

 

7.1 – A PMBE indicará um gestor e um fiscal do contrato que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, 

registrando em relatório todas as ocorrências e deficiências eventualmente verificadas, emitindo, caso constate alguma irregularidade, 

notificação a ser encaminhada à CONTRATADA para correções.  

 

7.2 - A fiscalização da PMBE terá livre acesso ao local da obra, devendo a CONTRATADA colocar a sua disposição os elementos que 

forem necessários ao desempenho de suas atribuições. 

 

7.3 - É vedado à PMBE e a seu representante, exercer poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, reportando-se 

somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  

8.1 – A licitante vencedora prestará garantia junto à Secretaria de Fazenda da CONTRATANTE, dentre as modalidades 

definidas no art. 56 §1º da Lei nº 8.666/93, no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado. 

8.1.1 - A garantia deverá ser efetuada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Prefeitura 

Municipal de Boa Esperança, contado da assinatura do contrato. 

8.1.2 - Em caso de garantia através de Títulos da Dívida Pública, estes devem obedecer ao critério fixado no inciso I do §1º do art. 56 

da Lei 8.666/93. 

8.2 – A garantia prestada será restituída (e/ou liberada) no prazo máximo de 90 (noventa) dias do cumprimento integral de todas as 

obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o §4º do art.56 da Lei 8.666/93. 

8.3 - Em se tratando de fiança bancária, deverá constar no instrumento, a expressa renúncia pelo fiador aos benefícios de ordem 

previstos no Código Civil Brasileiro. 

8.4 – Na hipótese de apresentação de garantia na modalidade seguro, este deve estar em vigência até o recebimento definitivo dos 

serviços. 
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8.5 - Em havendo prorrogação de prazo ou acréscimo do valor contratual, a garantia deverá ser renovada estendida ou reforçada, 

conforme o caso. 

CLÁUSULA NONA -  DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

 

9.1 - COMPETE À CONTRATADA: 

 

9.1.1 Executar a obra nos termos das especificações contidas no Edital e seus Anexos;  

 

9.1.2 - Dirigir, sob sua inteira responsabilidade, o pessoal adequado e capacitado que necessitar, em todos os níveis de 

trabalho, para a execução das obras, correndo por sua conta toda responsabilidade quanto os encargos e obrigações de ordem 

trabalhista, previdenciária;  

 

9.1.3 - Fornecer a PMBE, caso solicitado, a relação nominal de empregados encarregados de executar a obra/reforma 

CONTRATADA, indicando o número da carteira de trabalho, a data da contratação e do registro no Ministério do Trabalho, 

atualizando as informações, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, em caso de substituição de qualquer empregado; 

 

9.1.4 - Efetuar o pagamento de seus empregados no prazo legal, independentemente do recebimento das faturas;  

 

9.1.5 - Dotar seus empregados de equipamentos de proteção individual (segurança), quando necessários conforme 

preceituado pelas Normas de Segurança e Medicina do Trabalho; 

  

9.1.6 - Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução deste contrato, 

especialmente o INSS, FGTS e ISS, anexando a cada fatura apresentada a PMBE a comprovação do efetivo recolhimento 

dos valores correspondentes à fatura do mês anterior, vedada a apresentação de Certidões Negativas como comprovação do 

pagamento dos encargos mencionados, respondendo, do mesmo modo, pelas obrigações não cumpridas pelas subcontratadas; 

  

9.1.7 - Cercar seus empregados e das subcontratadas, quando houver, das garantias e proteção legais nos termos da 

Legislação Trabalhista, inclusive em relação à higiene, segurança e medicina do trabalho, fornecendo os adequados 

equipamentos de segurança e proteção individual a todos componentes de suas equipes de trabalho ou aqueles que por 

qualquer motivo estejam envolvidos com os serviços;  

 

9.1.8 - Registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente contrato, de tudo dando ciência a PMBE, 

respondendo integralmente por sua omissão; 

 

9.1.9 - Submeter ao exame da fiscalização todo o material a ser empregado nos serviços; 

 

9.1.10 - Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao patrimônio da PMBE, por pessoas integrantes de suas equipes 

de trabalho;  

9.1.11 - Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

 

9.1.12 - Manter permanentemente nas obras e/ou serviços um engenheiro residente responsável ou corresponsável pela 

execução da obra nos termos da Lei nº 6.496/77, com poderes para representar a CONTRATADA junto a PMBE, podendo 

resolver os problemas referentes aos serviços contratados; 

 

9.1.13 Reforçar a sua equipe de técnicos nas obras e/ou serviços, se ficar constatada insuficiência da mesma, para permitir a 

execução dos serviços dentro do prazo previsto;  
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9.1.14 - Afastar, dentro de 24 (vinte e quatro) horas o engenheiro credenciado, preposto, mestre, operário ou qualquer outro 

elemento de seu quadro de funcionários, cuja permanência no serviço for, de forma motivada, julgada inconveniente pela 

PMBE; 

  

9.1.15 - Providenciar a colocação, em tempo hábil, de todos os materiais e equipamentos necessários ao andamento dos 

serviços, dentro da programação prevista. O equipamento deve ser de nível tecnológico adequado e em perfeita condição de 

funcionamento;  

 

9.1.16 - Retirar do canteiro e dos locais das obras e/ou serviços todo e qualquer material que for rejeitado em inspeção feita 

pela PMBE;  

 

9.1.17 - Manter, durante a execução das obras e/ou serviços, a vigilância dos mesmos, a proteção e conservação dos serviços 

executados até sua entrega a PMBE;  

 

9.1.18 - Executar os reparos que se fizerem necessários no serviço de sua responsabilidade, independentemente de sanções 

cabíveis que vierem a ser aplicadas;  

 

9.1.19 - Executar a obra empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade e obedecendo rigorosamente ao Projeto 

de Engenharia fornecido pela PMBE;  

 

9.1.20 - Desmanchar e refazer, sem ônus para a PMBE, os serviços não aceitos pela mesma, quando for constatado o 

emprego de material inadequado ou execução imprópria do serviço à vista das especificações respectivas;  

 

9.1.21 - Proceder, no final das obras e/ou serviços à desmobilização das instalações provisórias dos canteiros, limpeza e 

remoção de todo material indesejável;  

 

9.1.22 - Reforçar o seu parque de equipamento se for constatada a inadequação para realizar os serviços de acordo com o 

cronograma e/ou se, em virtude de atraso, for necessário este aumento do equipamento para recuperação do tempo perdido;  

 

9.1.23 - Permitir e facilitar a PMBE a inspeção ao local das obras e/ou serviços em qualquer dia e hora, prestando todos os 

informes e esclarecimentos solicitados, relacionados com os serviços contratados; 

 

9.1.24- Não permitir que seu pessoal ou equipamento ingressem em terras de terceiros, sem antes certificar-se de que a 

PMBE já está devidamente autorizada pelos respectivos proprietários, respondendo a CONTRATADA civil e criminalmente 

por todos e quaisquer danos a que seu procedimento der causa;  

 

9.1.25 - A CONTRATADA deverá fazer a Anotação de Responsabilidade Técnica (A.R.T.) do respectivo Contrato e 

Orçamento no CREA-ES, conforme determinam as Leis nºs 5.194, de 24.12.66, e 6.496, de 07.12.87, e as Resoluções nºs 

194, de 22.05.70, e 302, de 23.11.84, do CONFEA. A comprovação da Anotação de Responsabilidade Técnica será feita 

pelo encaminhamento a PMBE da via da A.R.T. destinada ao Contratante;  

 

9.1.26 - O acompanhamento tecnológico ficará a cargo da CONTRATADA, independentemente da atividade fiscalizadora 

do Órgão, cabendo a PMBE o fornecimento dos projetos e das normas de serviço;  

 

9.1.27 - Manter reserva quanto aos Projetos, especificações e desenhos relativos à obra apenas sendo-lhe facultado fornecê-

los a terceiros, para qualquer fim, mediante prévia e expressa autorização da PMBE;  
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9.1.28 - Exonerar a Administração por qualquer responsabilidade, face à utilização de técnicas, materiais, equipamentos, 

métodos ou processos adotados durante a execução da obra CONTRATADA;  

 

9.1.29 - Reconhecer a propriedade da PMBE, de todos os fósseis e achados localizados durante a execução dos serviços, 

fazendo-lhe a pronta entrega; 

  

9.1.30 - Cumprir e fazer cumprir os dispositivos legais pertinentes aos elementos de defesa e preservação do meio ambiente 

relativamente às legislações em nível federal, estadual e municipal; 

 

9.1.31 - A CONTRATADA assume, integralmente, qualquer responsabilidade de natureza cível, criminal, trabalhista, social, 

previdenciária, fiscal, comercial, tributária e administrativa decorrentes da execução do objeto do presente Contrato, 

incluindo os atos de seus subcontratados, quando houver;  

 

9.1.32 - A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere à 

Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a 

regularização e o uso das obras, inclusive perante o Registro de Imóveis; 

 

9.1.34 – É de responsabilidade da CONTRATADA a obtenção de todas as licenças ou autorizações que sejam necessárias para a 

execução do objeto contratado.  

 

9.1.35 – Todas e quaisquer instalações (de cunho administrativo ou operacional propriamente dito, como os tradicionais “barracões de 

obra”; ligações de água / energia / esgoto; dentre outros), bem como todas e quaisquer mobilizações (de pessoal; de máquinas; de 

equipamentos; de ferramentas; dentre outras), necessárias para a execução da obra, são facultadas aos critérios próprios da empresa a 

ser contratada, desde que: (i) cumpram os normativos técnico-legais pertinentes, em particular os trabalhistas, exceto aqueles 

contemplados nos projetos e demais documentos técnicos do Edital e seus Anexos; (ii) mantenham consonância com o 

desenvolvimento da obra, em especial quanto ao estabelecido no “Cronograma Físico-financeiro” pactuado; (iii) garantam a vigilância 

e a segurança do canteiro de obras, na vigência do contrato. 

  

9.2 COMPETE AO CONTRATANTE: 

9.2.1- Prestar à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários à execução de obra ou serviços; 

 

9.2.2 - Liberar o local, dentro do prazo previsto no contrato, para início dos serviços; 

 

9.2.3 - Pagar à CONTRATADA o preço estabelecido na Cláusula Terceira, nos termos ajustados neste contrato.  

 

9.2.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, designando os servidor(es) responsável(is). 

 

CLAUSULA DÉCIMA – DO MEIO AMBIENTE 

 

10.1 - A CONTRATADA deverá adotar todas as precauções para evitar agressões ao meio ambiente, mantendo o local de trabalho 

adequado às exigências de limpeza, higiene e segurança.  

10.2 - A CONTRATADA fica responsável, inclusive por atos de seus empregados, pela preservação da flora e da fauna existente, de 

acordo com a legislação e normas vigentes.  

10.3 - São de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE:  

10.3.1 - A restauração de eventuais agressões ao ambiente que por sua culpa tenham ocorrido, nos termos definidos pelo órgão 

fiscalizador.  

10.3.2 - As multas que venham a ser aplicadas pelos órgãos e entidades de fiscalização do meio-ambiente.  
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10.4 - Eventuais multas e qualquer outro custo ou encargo relativo às obrigações previstas nesta cláusula, se suportados pela 

CONTRATANTE, serão descontados dos pagamentos devidos à CONTRATADA ou das garantias oferecidas ou ainda cobrados 

judicialmente. 

 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

11.1 - À CONTRATADA poderão ser aplicadas, a critério do CONTRATANTE, as seguintes penalidades, assegurado o direito de 

defesa nos termos da legislação em vigor: 

a) Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício mediante contra recibo do representante legal da 

CONTRATADA, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações descumpridas; 

b) Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso na execução do objeto, sobre o valor do contrato;  

c) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo contratual, no caso de inexecução parcial do objeto do contrato; 

d) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total do objeto do contrato; 

e) Suspensão temporária de participação em LICITAÇÃO e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior 

a 2 (dois) anos; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o CONTRATADO ressarcir a Administração dos prejuízos que lhe causar, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base 

no inciso anterior. 

11.2. Configuram hipóteses de descumprimento parcial: 

a) o CONTRATADO executar, até o final do 2º (segundo) mês do prazo de execução do objeto, menos de 20% (vinte por cento) do 

previsto no cronograma físico-financeiro por ele apresentado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO; 

b) o CONTRATADO executar, até o final do 4º (quarto) mês do prazo de execução do objeto, menos de 60% (sessenta por cento) do 

previsto no cronograma físico-financeiro por ele apresentado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO; 

c) o CONTRATADO executar, até o final do prazo de execução de conclusão da obra, menos de 80% (oitenta por cento) do total do 

contrato; 

d) houver atraso injustificado por mais de 30 (trinta) dias após o término do prazo fixado para a conclusão da obra. 

11.3. Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para início dos serviços por mais de 15 

(quinze) dias após a emissão da Ordem de Serviço pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
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12.1 - A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e fiscal do contrato designado pelo Fundo Municipal de 

Educação de Boa Esperança, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá atestar a realização de seu objeto, sem o que não 

será permitido qualquer pagamento. 

12.2 – O Fundo Municipal de Educação de Boa Esperança designará formalmente, o(s) servidor(es) responsável(is) pelo 

acompanhamento "in loco" da execução do objeto e das medições. 

12.3 - O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo com o gestor e fiscal do contrato, horários e datas 

regulares para tomarem decisões necessárias à execução do objeto contratado. 

12.4 – Após a conclusão dos serviços contratados, a CONTRATADA, mediante requerimento ao Secretario de Planejamento e Gestão 

- Setor de Engenharia, poderá solicitar o recebimento dos mesmos. 

12.5 – Os serviços concluídos poderão ser recebidos PROVISORIAMENTE, a critério da PMBE, por meio de vistoria do responsável 

por seu acompanhamento e fiscalização, que formalizará mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) 

dias da comunicação escrita do contratado. 

12.6 – O termo circunstanciado citado no item 12.5 deve: 

12.6.1 – No caso dos serviços estarem EM CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos, explicitar esse fato no texto, que 

deverá ser datado e assinado pelo responsável pelo recebimento. 

12.6.2 – No caso dos serviços apresentarem NÃO CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos, relacionar os serviços 

desconformes, explicando as razões das inconsistências, dando prazos para correção, que não poderão ser superiores a 90 dias. 

12.7 – Para o recebimento provisório, a Contratada deverá efetuar a entrega dos catálogos, folhetos e manuais de montagem, operação 

e manutenção de todas as instalações, equipamentos e componentes pertinentes ao objeto dos serviços e obras, inclusive certificados de 

garantia; 

12.8 – A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 

em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Termo de Recebimento provisório. 

12.9 - Para o recebimento DEFINITIVO dos serviços, o dirigente do órgão contratante designará uma comissão com no mínimo 03 

(três) técnicos, que vistoriará os serviços e emitirá TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO CIRCUNSTANCIADO, que 

comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

12.10 – São condições indispensáveis para a efetiva emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, a apresentação pela 

CONTRATADA dos seguintes documento, quando for o caso: 

a) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis; 

b) projeto como construído (“as built”), utilizando as especificações do CREA/ES (ou similar) para a elaboração do referido projeto; 
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c) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

d) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

e) carta “habite-se”, emitida pela Prefeitura; 

f) manual de operação da obra e 

g) a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito assegurado à Contratante no art. 

69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

12.11 – O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO das obras e serviços, não isenta a CONTRATADA das responsabilidades 

estabelecidas pelo Código Civil Brasileiro. 

12.12 – Após a assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, a garantia prestada pela CONTRATADA será liberada e 

se em dinheiro, corrigida monetariamente.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA RESCISÃO 

13.1. A inexecução total ou parcial deste CONTRATO ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais prevista neste 

instrumento e na Lei 8.666/93. 

13.2. O CONTRATANTE poderá rescindir este CONTRATO, independente de interpelação judicial ou extrajudicial de qualquer 

indenização nos seguintes casos: 

a) o não cumprimento ou o cumprimento irregular das Cláusulas contratuais, do Projeto básico e dos prazos definidos no Contrato; 

b) a lentidão do cumprimento do Contrato de forma a impossibilitar a conclusão da obra, nos prazos estipulados; 

c) o atraso injustificado no início da obra; 

d) a paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

e) a subcontratação total ou parcial do objeto CONTRATADO, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 

f) o desatendimento das determinações da fiscalização do CONTRATO, assim como as de seus superiores; 

g) o cometimento reiterado de faltas na execução do CONTRATO anotadas pelo CONTRATANTE, na forma do § 1o do art. 67 da Lei 

nº 8.666/93; 

h) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

i) a dissolução da sociedade CONTRATADA; 
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j) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa CONTRATADA empresa, que prejudique a execução 

do CONTRATO; 

l) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera 

administrativa do CONTRATANTE exaradas no processo administrativo a que se refere o CONTRATO; 

m) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do CONTRATO. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 

14.1. O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, sem prévia e expressa anuência do 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

 

15.1 - Fica eleito o foro da Cidade de Boa Esperança - ES, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja 

para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste Contrato. 

 

15.2 - E por se acharem assim ajustadas e concordes, firmam o presente instrumento, elaborado em 04 (quatro) vias de igual teor e 

forma, na presença de duas testemunhas, para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 

 

 Boa Esperança/ES,  .......... de .................... de 2022. 

 

 

Fernanda Siqueira Sussai Milanese 

Prefeito Municipal 

 

 

Edemilson Cunha dos Santos 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano e Transportes 

Gestor 

 

 

 

 

Nome do representante 

Contratante 

 

 

 

________________________     

       Fiscal do Contrato   

 

_________________________ 

         Fiscal do Contrato 
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ANEXO VIII (MODELO) 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS  

 

 

Ao 

Fundo Municipal de Educação de Boa Esperança - ES 

Av. Senador Eurico Rezende, 780, Centro – Boa Esperança/ES  

 

Ref.: Concorrência nº XXX / 2022 

 

 

A empresa .........................................., inscrita no CNPJ sob o nº ............., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

................................................, portador(a) da cédula de identidade nº ......................, DECLARA que é microempresa ou empresa de 

pequeno porte ou equiparada, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, e 

Decreto 2060-R, de 20 de maio de 2008, cujos termos declaro conhecer na íntegra, e está apta, portanto, a exercer o direito de 

preferência como critério de desempate no certame em epígrafe. 

 

Declara ainda, que não se enquadra em nenhum dos impedimentos previstos no §4º do Art. 3º da Lei Complementar 123 de 2006.  

 

 

 

___________________________________ 

EPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA DECLARANTE 

 

 

____________________________________________ 

RESPONSÁVEL PELA CONTABILIDADE DA EMRPESA 

CRC Nº 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A presente declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa 

proponente contendo a assinatura do representante legal da empresa e do contador 

responsável pela contabilidade, com firma reconhecida. 
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ANEXO IX 

 

ELEMENTOS TÉCNICOS 

 

A(s) Planilha(s) Orçamentária(s), Cronograma Físico-Financeiro, Detalhamento de BDI, Memorial Descritivo, Memória de 

Cálculo, etc estarão disponíveis no site da Prefeitura Municipal de Boa Esperança-ES (www.boaesperanca.es.gov.br). 
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ANEXO X  

 

CONCORRÊNCIA Nº. XXX / 2022 

 

 

 

AO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BOA ESPERANÇA/ES  

LOCALIZADA À AV. SENADOR EURICO REZENDE, Nº. 780 - CENTRO – BOA ESPERANÇA/ES  

Att.: Comissão Permanente de Licitação. 

 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

 

Empresa ______________________ estabelecida a ______________________, devidamente inscrita no CNPJ-MF sob o nº 

______________________ por seu representante legal o (a) Sr.(a) ______________________, portador (a) da Carteira de Identidade 

nº. ______________________ expedida pelo ______________________ e CPF/MF nº. ______________________, doravante 

denominado Licitante, para fins do disposto no Edital de CONCORRÊNCIA nº ____/2022, declara, sob as penas da lei, em especial o 

art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

(a) a proposta apresentada para participar da CONCORRÊNCIA Nº______/2022 foi elaborada de maneira independente e o conteúdo 

da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA Nº ______/2022, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da CONCORRÊNCIA Nº ____/2022 não foi informada, discutida ou 

recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA Nº ____/2022 por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa; 

 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da 

CONCORRÊNCIA Nº ____/2022 quanto a participar ou não da referida licitação; 

 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da CONCORRÊNCIA Nº ____/2022 não será, no todo ou em parte, direta 

ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA Nº ____/2022 

antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da CONCORRÊNCIA Nº ____/2022 não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA ESPERANÇA-ES 

antes da abertura oficial das propostas; e  

 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

 

(Local), ____ de _________ de 2022. 

 

 

 

 

 

____________________________ 

Identificação e Assinatura 
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ANEXO XI  

 

CONCORRÊNCIA Nº. XXX / 2022 

 

 

 

Ao 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BOA ESPERANÇA/ES 

LOCALIZADA À AV. SENADOR EURICO REZENDE, Nº. 780 - CENTRO – BOA ESPERANÇA/ES  

Att.: Comissão Permanente de Licitação. 

 

 

 

DECLARAÇÃO QUE ESTA APTA A INICIAR OS SERVIÇOS 

 

 

 

 

Empresa ______________________ estabelecida a ______________________, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº. 

______________________ por seu representante legal o (a) Sr.(a) ______________________, portador (a) da Carteira de Identidade 

nº. ______________________ expedida pelo ______________________ e CPF nº. _________________, declara sob penalidades 

cabíveis estar apta a iniciar a execução dos serviços, objeto da licitação, logo após a assinatura do contrato, e dispõe de instalações, 

pessoal especializado, máquinas e equipamentos, os quais deverão estar disponíveis nas quantidades e qualidades mínimas necessárias 

ao cumprimento do objeto da presente licitação. 

 

 

(Local), ____ de _________ de 2022. 

 

 

 

____________________________ 

Identificação e Assinatura 
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ANEXO XII 

 

PROJETO BÁSICO 

 

 

 

 

1. OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada na área de engenharia ou arquitetura para Pavimentação e Drenagem nas Ruas Faustina 

Monti, Rua São Miguel, Rua Armando Francisco Furlan, Rua Projetada,  Rua Diomedes Costa, Rua Vereador João Farias,  Rua da 

Igualdade, Rua Ilmo Covre, Rua Henrique Lorenzone, Rua Anacleto Gava, Rua Oreste Belinque, Rua Sergipe, Rua Minas Gerais, Rua 

Dr. Pedro Herkenhoff, Rua Carmita Miranda Barros, Rua Edinaldo Barros, Rua Maria de Souza Livramento e nas ruas da Sede e do 

Distrito de Sobradinho, no Munícipio de Boa Esperança/ES. 

 

2. OBJETIVO 

2.1 O objetivo do objeto proposto é de extrema relevância social e para a resolução da questão de mobilidade urbana. As vias 

apresentam deficiências quanto a pavimentação, especialmente em ruas estruturais de ligação, que atendem a mobilidade urbana, e o 

abastecimento, além do atendimento as funções básicas como acessos aos moradores para as suas residências, para locais de trabalho, 

escola, postos de saúde, entre outros. A dificuldade de locomoção e de acessibilidade dos moradores ocasionada pela má qualidade do 

piso natural ou da má qualidade do pavimento existente que, em muitos períodos do ano ficam praticamente intransitáveis em face da 

temporada de chuvas, acumulando lama, lixo e permitindo o avanço da vegetação rasteira sobre as áreas carroçáveis, tornando os 

caminhos muitas vezes intransitáveis. Quando de tempos excessivamente secos, no verão, a poeira passa a ser o vilão, impregnando as 

residências e provocando dificuldades respiratórias. 

2.2 As melhorias propostas no projeto permitirão maior conforto aos munícipes em seus deslocamentos, maior integração territorial, 

melhoria significativa para na segurança, a redução do índice de doenças transmissíveis através de meios hídricos durante o período 

chuvoso ou pelo acúmulo de poeira verificada durante o período seco. 

2.3 Tendo em vista essas questões torna-se necessário oferecer infraestrutura de pavimentação das vias e substituição do pavimento 

existente que já apresentam desgaste. Que torna infactível a acessibilidade e mobilidade urbana, além de contribuir para a redução de 

problemas de drenagem, o acesso a todos os cidadãos a infraestrutura técnica e social, indo ao encontro da redução das desigualdades 

sociais. 

 

3. DO FUNDAMENTO LEGAL 

3.1 A contratação de pessoa jurídica para a execução dos serviços dar-se-á por meio de licitação na modalidade Concorrência Pública, 

do tipo Menor Preço de forma indireta e o regime será de empreitada por preço unitário l, a qual observará os preceitos do direito 

público e as disposições da Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e alterações; e das normas técnicas vigentes da A.B.N.T., e das demais normas 

legais e regulamentares pertinentes e aplicáveis ao objeto, bem como o estabelecido neste Projeto Básico. 

 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS 

4.1 O presente Projeto Basico tem por objetivo especificar diretrizes para a execução dos serviços para instalação, inclusive 

fornecimento de materiais para pavimentação de  27.201,63m² com blocos de Concreto 35 MPA espessura 10 cm, 6.972,25m de meio-

fio, 8.901,36m² de calçada, 619,65m de assentamento de tubo BSTC 400mm, 1.026,60m de assentamento de tubo BSTC 600mm e 

588,95m de assentamento de tubo BSTC 800mm a instalação de 88unds de caixa ralo e 47unds de poços de visita, além de suas 

devidas sinalizações nas  Ruas Faustina Monti, Rua São Miguel, Rua Armando Francisco Furlan, Rua Projetada,  Rua Diomedes 

Costa, Rua Vereador João Farias,  Rua da Igualdade, Rua Ilmo Covre, Rua Henrique Lorenzone, Rua Anacleto Gava, Rua Oreste 

Belinque, Rua Sergipe, Rua Minas Gerais, Rua Dr. Pedro Herkenhoff, Rua Carmita Miranda Barros, Rua Edinaldo Barros, Rua Maria 

de Souza Livramento e nas ruas da Sede e do Distrito de Sobradinho, no Munícipio de Boa Esperança/ES. 
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4.2 COLOCAÇÃO E ESCORAMENTO DOS MEIO-FIOS 

4.2.1 Os meio-fios deverão ser de concreto de boa qualidade e bem acabados. Deverão ser pré-moldados e medir 

15x12x30cm. Deverão ter resistência mínima de 15Mpa, de acordo com a norma brasileira vigente. Devem ser colocados 

seguindo um alinhamento e suas partes superiores alinhadas com linha. 

4.2.2 Devem estar firmes, sem que corram o risco de desalinhar-se e com altura suficiente para que penetrem na base. 

No encontro do pavimento de blocos de concreto com outro tipo de pavimento ou com uma rua sem pavimentação, deverá 

ser colocado meio-fio atravessado em toda a largura e executada a cabeceira com pedregulhos, no caso de encontro com rua 

sem pavimentação, deixando um perfeito nivelamento entre o calçamento e o pavimento de cascalho. 

4.2.3 Os meio-fios serão rejuntados com argamassa 1:3 em toda a face. Eles deverão ser colocados antes do lançamento da 

camada de areia para assentamento dos blocos de concreto, de maneira a confinar a areia e os blocos de concreto. 

4.2.3 O fornecimento dos meio-fios e a sua colocação no local da obra ficarão a encargo da licitante. 

             BASE 

4.2.4 Será através de um colchão de 10,0cm de areia, onde serão assentados os blocos de concreto. O fornecimento e a 

colocação deste material no local da obra deverão ser realizados pela licitante, assim como a compactação da areia com 

rolo compactador. 

           PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO DE CONCRETO PAVI-S H=10CM 

4.2.5 A pavimentação será executada com blocos de concreto pré-fabricados de 35 MPa. Estes serão assentados sobre um 

colchão de areia, travados através de contenção lateral e por atrito entre as peças. O fornecimento do bloco e sua colocação no 

local da obra, assim como a compactação, ficarão a encargo da empresa licitante vencedora. O bloco de concreto pré-fabricado 

deverá atender as seguintes especificações: 

4.2.7 Deverão ser constituído de cimento portland, agregados e água. O cimento portland poderá ser de qualquer tipo e classe, 

devendo obedecer a NBR 5732, NBR 5733, NBR 5735 e NBR 5736. Os agregados devem ser naturais ou artificiais devendo 

obedecer à NBR 7211. A água utilizada na fabricação deverá ser isenta de teores nocivos de sais, ácidos ou materiais orgânicos. 

4.2.8 Os blocos deverão ser fabricados por processos que assegurem a obtenção de um concreto homogêneo e compacto. A 

resistência característica à compreensão, calculada de acordo com o item 5.4 da NBR 9781 deve ser igual ou maior a 35Mpa. 

 4.2.9 Os blocos deverão apresentar textura homogênea e lisa, sem fissuras, trincas, ou quaisquer outras falhas que possam 

prejudicar o seu assentamento, comprometer a sua durabilidade ou desempenho. Acabamentos posteriores ao processo de 

fabricação não serão aceitos. 

4.2.10  Os blocos deverão ter espessura mínima de 10cm, com variação máxima de 5mm.  

4.2.11 Deverão ser apresentados laudos, referente à resistência característica do bloco à compreensão, à fiscalização da 

prefeitura Municipal de Boa Esperança, em suas medições. Sendo o custo do ensaio responsabilidade da empresa licitante. 

4.2.12 Os blocos de concreto serão assentados sobre a base de areia com espessura de 5cm. 

4.2.13 Sobre a pavimentação deverá ser colocado um lastro de areia, que deve ser espalhado para cobrir o espaço entre os blocos 

de concreto (3,0cm e areia). A pavimentação será compactada através de rolo compactador vibratório com capacidade de 15 

toneladas de impacto. A inclinação do pavimento para o meio fio deverá ser de 2%. 

 

 

        DRENAGEM 

4.2.14 A abertura da vala será feita de maneira que assegure a regularidade do seu fundo, compatível com o greide da tubulação 

projetada e a manutenção da espessura prevista para o lastro inferior à tubulação, e obedecendo os padrões de segurança contra 

desabamentos, sendo utilizados escoramentos ao logo das aberturas de valas. 
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4.2.15 Deverão ser feitas todas as proteções a outros serviços públicos enterrados e a edificações que possam ser danificadas ou 

prejudicadas pela abertura das valas ou rebaixamento do lençol freático. 

4.2.16 O lastro dos tubos será executado com areia e terá a largura da vala e espessura de 0,20m depois de compactado. 

4.2.17 O reaterro se fará com camadas de 30cm de espessura (camada solta) bem compactada, usando-se compactador 

pneumático ou placa vibratória. Até 30cm acima da geratriz superior do tubo, o material do reaterro será com areia adensada. 

4.2.18 Na compactação do aterro, será feito o controle de umidade do material, procurando-se chegar próximo à umidade ótima 

– Ensaio Normal de Compactação – ABNT, para se dotar um grau de compactação superior a 95%. 

4.2.19 Toda a camada de terra para aterro que por motivo de encharcamento tiver umidade excessiva deverá ser escarificada de 

maneira a reduzir sua umidade, até alcançar a tolerância de umidade prevista. 

Os tubos serão ponta e bolsa e seu assentamento deverá seguir os seguintes critérios: 

4.2.20 O assentamento será feito sempre de jusante para montante e com a bolsa colocada a montante do tubo; 

4.2.21 Verificar durante a execução da obra, através de teste de estanqueidade, se não há falhas de vedação nas juntas. 

4.3 Todos os custos relacionados à execução dos serviços, incluindo os de caráter indireto, como as despesas com taxas, já devem estar 

inclusos no orçamento fornecido pela empresa interessada, através do preenchimento da Planilha Orçamentária e Composição do BDI.  

4.4 A empresa interessada deverá tomar conhecimento de toda a documentação fornecida, além de vistoria ao local, para que possa 

elaborar proposta com a ciência das reais condições sob as quais o serviço será executado, conforme disposto no Projeto 

Arquitetônico, na Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro, Composições de Custo e Memorial Descritivo.  

4.5 As informações contidas neste projeto basico são complementares às contidas na Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-

Financeiro, Composições de Custo e Memorial Descritivo.  

4.6 As especificações técnicas necessárias para a execução dos serviços estão descritas no Memorial Descritivo.  

4.7 Os materiais a serem empregados deverão ser comprovadamente de primeiro uso e sempre submetidos à aprovação da fiscalização. 

Tanto os materiais, como os serviços a serem executados deverão obedecer:  

- às normas e especificações constantes deste Termo de Referência;  

- às normas da ABNT;  

- às disposições legais da União e do Governo do Espírito Santo;  

- às prescrições e recomendações dos fabricantes;  

- às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;  

- às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho;  

4.8 Os materiais e equipamentos que não atenderem às especificações não poderão ser estocados no canteiro de obras.  

4.9 Os casos não abordados serão definidos pela fiscalização, de maneira a manter o padrão de qualidade previsto para a obra em 

questão. 

 

7. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

7.1 O prazo para a execução dos serviços será de 240 (duzentos e quarenta) dias, conforme  Cronograma Físico-Financeiro elaborado 

pela Assessoria Especial e Gerência Operacional de Projetos de Engenharia, Arquitetura e Urbanismo da Prefeitura Municipal de Boa 

Esperança, a contar da data designada na Ordem de Serviço a ser expedida para a CONTRATADA em até 05 (cinco) dias contados da 

data de assinatura do contrato. 

 

8. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

8.1 O recebimento do objeto deste Projeto Básico dar-se-á conforme com base no artigo 73 da Lei nº 8.666/93, os serviços serão 

recebidos da seguinte forma:  
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8.1.1 provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas 

partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;  

8.1.2 definitivamente, após o término, por completo, de todos os trabalhos por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo circunstanciado pelas partes, após o decurso do prazo 30 (trinta) dias de observação para comprovação da 

adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei.  

8.2 À Contratada caberá sanar as irregularidades apontadas no recebimento provisório e definitivo dos serviços, submetendo a etapa 

impugnada a nova verificação, ficando sobrestado o pagamento até a execução do saneamento necessário, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades cabíveis.  

8.3 A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.  

8.4 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil e ético-profissional pela perfeita execução do contrato 

dentro dos limites permitido pela lei ou pelo contrato. 

 

9. DA AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

9.1 – A Prefeitura Municipal de Boa Esperança indicará um gestor e um fiscal do contrato que será responsável pelo acompanhamento 

e fiscalização da sua execução, registrando em relatório todas as ocorrências e deficiências eventualmente verificadas, emitindo, caso 

constate alguma irregularidade, notificação a ser encaminhada à CONTRATADA para correções.  

9.2 - A fiscalização da PMBE terá livre acesso ao local dos serviços, devendo a CONTRATADA colocar a sua disposição os 

elementos que forem necessários ao desempenho de suas atribuições. 

9.3 - É vedado à PMBE e a seu representante, exercer poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, reportando-se 

somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES 

 

10.1 - COMPETE À CONTRATADA: 

10.1.1 Executar a obra nos termos das especificações contidas no Edital e seus Anexos;  

10.1.2 - Dirigir, sob sua inteira responsabilidade, o pessoal adequado e capacitado que necessitar, em todos os níveis de trabalho, para 

a execução dos serviços, correndo por sua conta toda responsabilidade quanto os encargos e obrigações de ordem trabalhista, 

previdenciária;  

10.1.3 - Fornecer a PMBE, caso solicitado, a relação nominal de empregados encarregados de executar a obra/reforma 

CONTRATADA, indicando o número da carteira de trabalho, a data da contratação e do registro no Ministério do Trabalho, 

atualizando as informações, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, em caso de substituição de qualquer empregado; 

10.1.4 - Efetuar o pagamento de seus empregados no prazo legal, independentemente do recebimento das faturas;  

10.1.5 - Dotar seus empregados de equipamentos de proteção individual (segurança), quando necessários conforme preceituado pelas 

Normas de Segurança e Medicina do Trabalho; 

10.1.6 - Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução deste contrato, 

especialmente o INSS, FGTS e ISS, anexando a cada fatura apresentada a PMBE a comprovação do efetivo recolhimento dos valores 

correspondentes à fatura do mês anterior, vedada a apresentação de Certidões Negativas como comprovação do pagamento dos 

encargos mencionados, respondendo, do mesmo modo, pelas obrigações não cumpridas pelas subcontratadas; 

10.1.7 - Cercar seus empregados e das subcontratadas, quando houver, das garantias e proteção legais nos termos da Legislação 

Trabalhista, inclusive em relação à higiene, segurança e medicina do trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de segurança e 

proteção individual a todos componentes de suas equipes de trabalho ou aqueles que por qualquer motivo estejam envolvidos com os 

serviços;  

mailto:cpl.pmbe@hotmail.com


 

  

 

 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
MUNICÍPIO DE BOA ESPERANÇA 
GERENCIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE LICITAÇÕES 

 

52 
Av. Senador Eurico Rezende, n° 780 | Centro | Boa Esperança – ES | CEP 29.845-000 | Telefone: (27) 3768.6531 |  

 E-mail: cpl.pmbe@hotmail.com  CNPJ: 27.167.436/0001-26 

 

10.1.8 - Registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente contrato, de tudo dando ciência a PMBE, respondendo 

integralmente por sua omissão; 

10.1.9 - Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao patrimônio da PMBE, por pessoas integrantes de suas equipes de 

trabalho;  

10.1.10 - Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

10.1.11 Reforçar a sua equipe de técnicos no local dos serviços, se ficar constatada insuficiência da mesma, para permitir a execução 

dos serviços dentro do prazo previsto;  

10.1.12 - Afastar, dentro de 24 (vinte e quatro) horas o engenheiro credenciado, preposto, mestre, operário ou qualquer outro elemento 

de seu quadro de funcionários, cuja permanência no serviço for, de forma motivada, julgada inconveniente pela PMBE; 

10.1.13 - Providenciar a colocação, em tempo hábil, de todos os materiais e equipamentos necessários ao andamento dos serviços, 

dentro da programação prevista. O equipamento deve ser de nível tecnológico adequado e em perfeita condição de funcionamento;  

10.1.14 - A CONTRATADA deverá apresentar em suas medições o resultado dos ensaios de rompimento, compreensão axial, 

demonstrando a resistência mínima de 35MPA para Blocos de Concreto e 20 MPA para Meio fio de concreto pré-moldado, de acordo 

com as Normas Regulamentadoras vigentes.  

10.1.15 - Retirar do canteiro e dos locais dos serviços todo e qualquer material que for rejeitado em inspeção feita pela PMBE;  

10.1.16 - Manter vigilância, proteção e conservação dos serviços executados até sua entrega a PMBE;  

10.1.17 - Executar os reparos que se fizerem necessários nos serviços de sua responsabilidade, independentemente de sanções cabíveis 

que vierem a ser aplicadas;  

10.1.18 - Executar os serviços empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade e obedecendo rigorosamente ao Projeto de 

Engenharia fornecido pela PMBE;  

10.1.19 - Desmanchar e refazer, sem ônus para a PMBE, os serviços não aceitos pela mesma, quando for constatado o emprego de 

material inadequado ou execução imprópria do serviço à vista das especificações respectivas;  

10.1.20 - Proceder, no final dos serviços à desmobilização das instalações provisórias dos canteiros, limpeza e remoção de todo 

material indesejável;  

10.1.21 - Reforçar o seu parque de equipamento se for constatada a inadequação para realizar os serviços de acordo com o cronograma 

e/ou se, em virtude de atraso, for necessário este aumento do equipamento para recuperação do tempo perdido;  

10.1.22 - Permitir e facilitar a PMBE a inspeção ao local dos serviços em qualquer dia e hora, prestando todos os informes e 

esclarecimentos solicitados, relacionados com os serviços contratados; 

10.1.23- Não permitir que seu pessoal ou equipamento ingressem em terras de terceiros, sem antes certificar-se de que a PMBE já está 

devidamente autorizada pelos respectivos proprietários, respondendo a CONTRATADA civil e criminalmente por todos e quaisquer 

danos a que seu procedimento der causa;  

10.1.24 - A CONTRATADA deverá fazer a Anotação de Responsabilidade Técnica (A.R.T.) do respectivo Contrato e Orçamento no 

CREA-ES, conforme determinam as Leis nºs 5.194, de 24.12.66, e 6.496, de 07.12.87, e as Resoluções nºs 194, de 22.05.70, e 302, de 

23.11.84, do CONFEA. A comprovação da Anotação de Responsabilidade Técnica será feita pelo encaminhamento a PMBE da 

via da A.R.T. destinada ao Contratante;  

10.1.25 - O acompanhamento tecnológico ficará a cargo da CONTRATADA, independentemente da atividade fiscalizadora do Órgão, 

cabendo a PMBE o fornecimento dos projetos e das normas de serviço;  

10.1.26 - Manter reserva quanto aos Projetos, especificações e desenhos relativos à obra apenas sendo-lhe facultado fornecê-los a 

terceiros, para qualquer fim, mediante prévia e expressa autorização da PMBE;  

10.1.27 - Exonerar a Administração por qualquer responsabilidade, face à utilização de técnicas, materiais, equipamentos, métodos ou 

processos adotados durante a execução da obra CONTRATADA;  

10.1.27 - Reconhecer a propriedade da PMBE, de todos os fósseis e achados localizados durante a execução dos serviços, fazendo-lhe 

a pronta entrega; 
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10.1.28 - Cumprir e fazer cumprir os dispositivos legais pertinentes aos elementos de defesa e preservação do meio ambiente 

relativamente às legislações em nível federal, estadual e municipal; 

10.1.29 - A CONTRATADA assume, integralmente, qualquer responsabilidade de natureza cível, criminal, trabalhista, social, 

previdenciária, fiscal, comercial, tributária e administrativa decorrentes da execução do objeto do presente Contrato, incluindo os atos 

de seus subcontratados, quando houver;  

10.1.30 - A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere à Administração 

Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras, 

inclusive perante o Registro de Imóveis. 

 

10.2 COMPETE AO CONTRATANTE: 

10.2.1- Prestar à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços; 

10.2.2 - Liberar o local, dentro do prazo previsto no contrato, para início dos serviços; 

10.2.3 - Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, designando os servidor(es) responsável(is). 

10.2.4 - Pagar à CONTRATADA o valor em conformidade com o estabelecido no cronograma físico-financeiro, após medição aceita 

pelo gestor designado para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

 

11. DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

11.1 - À CONTRATADA poderão ser aplicadas, a critério do CONTRATANTE, as seguintes penalidades, assegurado o direito de 

defesa nos termos da legislação em vigor: 

a) Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício mediante contra recibo do representante legal da 

CONTRATADA, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações descumpridas; 

b) Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso na execução do objeto, sobre o valor do contrato;  

c) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo contratual, no caso de inexecução parcial do objeto do contrato; 

d) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total do objeto do contrato; 

e) Suspensão temporária de participação em LICITAÇÃO e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior 

a 2 (dois) anos;  

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o CONTRATADO ressarcir a Administração dos prejuízos que lhe causar, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base 

no inciso anterior. 

11.2. Configuram hipóteses de descumprimento parcial: 

a) o CONTRATADO executar, até o final do 2º (segundo) mês do prazo de execução do objeto, menos de 20% (vinte por cento) do 

previsto no cronograma físico-financeiro por ele apresentado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO; 

b) o CONTRATADO executar, até o final do 4º (quarto) mês do prazo de execução do objeto, menos de 60% (sessenta por cento) do 

previsto no cronograma físico-financeiro por ele apresentado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO; 

c) o CONTRATADO executar, até o final do prazo de execução de conclusão da obra, menos de 80% (oitenta por cento) do total do 

contrato; 

d) houver atraso injustificado por mais de 30 (trinta) dias após o término do prazo fixado para a conclusão dos serviços. 

11.3. Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para início dos serviços por mais de 15 

(quinze) dias após a emissão da Ordem de Serviço pelo CONTRATANTE. 

 

12. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

Conforme dispõe artigo 30, da Lei 8.666/1993 e demais considerações, conforme abaixo. 
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a) Apresentar Comprovante de Registro ou Inscrição na Entidade Profissional Competente -  Pessoa Jurídica (responsável (is) 

técnico(s) pela empresa). 

b) Na hipótese da vencedora da licitação ter seu registro no Conselho Profissional de outro Estado, deverá apresentar no ato de 

recebimento da Ordem de Serviço o visto do seu registro no Conselho Regional/ES. 

c) A empresa licitante deverá apresentar para fins de comprovação de vínculo empregatício, carteira de trabalho (CTPS) do(s) 

profissional(is) responsável(is) técnico(s), ou Contrato de Prestação de Serviços, conforme Legislação Civil Comum e ainda 

Contrato Social quando for o sócio. 

c.1) Essa exigência se faz necessária, porque é perfeitamente possível que eventual empresa interessada no certame venha a 

indicar profissional sem o devido conhecimento deste, ou profissional que não tenha expressamente aceitado a figurar como 

competente responsável técnico do objeto licitado. 

d) Atestado(s) emitido(s) por essa pessoa jurídica de direito público ou privado acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão (oes) 

de acervo técnico (CAT, do(s) profissional (is) habilitado, em conformidade com o disposto a Lei Federal nº 5.194/66, 

responsável técnico da empresa que comprove que foi responsável tecnicamente pela execução de serviços compatível (is), com o 

objeto desta licitação limitadas as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo. O(s) responsável(is) técnico(s) 

supramencionado(s) deverá(ão) estar devidamente registrado(s) como tal(is) no respectivo conselho até a data prevista para a 

entrega das propostas, de acordo com o inciso I, § 1º do artigo 30 da Lei 8.666/93. 

e) Para fins desta licitação considerar-se-ão como parcelas de maior relevância as especificadas a seguir, conforme disciplina o art 

30; § 1o I e § 2o da Lei 8666/96. 

 

e.1) Qualificação Técnica Profissional: 

   e1.1) A certidão de acervo técnico deverá referir-se às atividades técnicas que façam   parte das atribuições do profissional. 

ITEM  DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS – ITENS DE MAIOR RELEVÂNCIA 

2.5 Execução de Rede de Drenagem com tubo BSTC > D=80mm 

3.3 Execução de calçada em concreto  

3.2 Execução de pavimentação com blocos de concreto intertravados (35MPA) 

3.1 Execução de meio fio de concreto pré - moldado 

 

O Profissional indicado pela licitante para fins de comprovação da capacidade técnica- profissional deverá acompanhar a 

execução dos serviços, admitindo-se sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 

aprovada pela administração. Para essa substituição. A qualificação técnica do profissional substituto deverá atender as mesmas 

exigências deste Termo. 

 No caso de duas ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional como responsável técnico, estas serão inabilitadas. 

 

e.2 -  Da Qualificação Técnica - Operacional -  Licitante 

Através de atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado da respectiva certidão de acervo 

técnico, emitida pelo CREA, demonstrando que a empresa executou obras e serviços de engenharia. As característica e/ou 

parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto licitado são: 

ITEM  DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS – ITENS DE MAIOR RELEVÂNCIA QUANT. MINIMA 

01 Execução de Rede de Drenagem com tubo BSTC > D=800mm                                                                            294,00 m.l. 

02 Execução de calçada em concreto 4.450,00 m² 

03 Execução de pavimentação com blocos de concreto intertravados (35MPA) 13.600,00 m² 

04 Execução de meio fio de concreto pré-moldado 3.468,00 m.l. 
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Cabe ressaltar que apesar dos serviços poderem serem considerados como comum, trata-se de uma obra de com grande área de 

urbanização, justificando-se as exigências solicitadas os itens de maior relevância técnica e financeira, indispensáveis para a boa e 

correta execução dos serviços, tais como: Itens de Execução de Pavimentação, Drenagem , Meio-fio e Calçadas , considerando que são 

essenciais e de grande relevância técnica, uma vez que a não execução ou inadequada realização, sem obediência aos padrões e normas 

técnicas, poderá comprometer a área urbanizada. 

A licitante deverá apresentar Declaração do(s) Responsável(is) Técnico(s) com RECONHECIMENTO DE FIRMA aceitando a sua 

indicação realizada pela licitante. Essa exigência se faz necessária, porque é perfeitamente possível que eventual empresa interessada 

no certame venha a indicar profissional sem o devido conhecimento deste, ou profissional que não tenha expressamente aceitado a 

figurar como competente responsável técnico do objeto licitado. 

Obs.: As exigências de qualificação técnica estão de acordo com decisão proferida no acórdão nº 00308/2022-7 – Plenário 

do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo. 

 

13. DO VALOR ESTIMADO 

 

14.1 Os custos estimados para as execuções dos serviços perfazem o valor de R$ 6.328.868,33 (Seis Milhões, Trezentos e Vinte Oito 

Mil, Oitocentos e Sessenta e Oito Reais e Trinta e Três Centavos), conforme detalhados na Planilha Orçamentária e Cronograma 

Físico-Financeiro, elaborados pela Gerência Operacional de Projetos de Engenharia, Arquitetura e Urbanismo. 

 

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

15.1. O objeto de que se trata este projeto básico será custeado por conta de recursos oriundos da dotação orçamentária sob a rubrica:  

Prefeitura Municipal de Boa Esperança 

Órgão: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Transportes 

Projeto Atividade: 022022.1545100133.020 – Infraestruturas Urbanísticas (Calçamento, Asfalto, Praças e Outros). 

Elemento Despesa: 44905100000 - Obras e Instalações  

Ficha: 0000147 

Fonte de Recurso: 15200000007 - Convênios dos Estados – PMBE/Conv. Sedurb n° 067/2022 

 

16. DAS MEDIÇÕES E DOS PAGAMENTOS 

 

16.1. O pagamento será efetuado de acordo com medições apresentadas e devidamente aprovadas e liberadas pela engenharia fiscal da 

Prefeitura Municipal de Boa Esperança. 

16.1.2 O pagamento poderá ser suspenso, sem prejuízo para o Município, nos casos de inexecução contratual, imperfeição dos serviços 

ou irregularidade fiscal. 

 

 

 

Boa Esperança/ES, 11 de julho de 2022                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

 

 

 

 

Edemilson Cunha dos Santos 

Secretário Municipal de Desenvolvimento 

Urbano e Transportes  

Decreto Nº 7.542/2021 
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